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ASSUNTO: CONTRIBUIQAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL (COFINS)
Periodo de apuracao: 01/07/2011 a 30/09/2011

CONCEITO DE INSUMOS. PARECER NORMATIVO COSIT/RFB N°
05/2018: TESTE DE SUBTRAGCAO E PROVA. CREDITO
PARCIALMENTE CONCEDIDO.

A partir do conceito de insumos firmado pelo STJ no RESP n° 1.221.170/PR
(sob o rito dos Recursos Repetitivo), a Receita Federal consolidou o tema por
meio do Parecer Normativo COSIT/RFB N° 05/2018.

Sdo premissas a serem observadas pelo aplicador da norma, caso a caso, a
essencialidade e/ou relevancia dos insumos e a atividade desempenhada pelo
contribuinte (objeto societario), aléem das demais hipdteses legais tratadas no
art. 3° das Leis n°s 10.833/2003 e 10.637/2002.

INSUMOS. CONTRATACAO COM TERCEIROS. AQUISICAO DE
PESSOA FISICA. FALTA DE PREVISAO LEGAL.

A legislacdo da contribuicdo e a IN RFB n° 2.121/2022 vedam a apuracdo de
crédito sobre os servicos tomados com pessoa fisica. Cabivel, apenas, a
hipbtese de aquisi¢do junto a pessoa juridica para fruicdo do crédito. Glosa
mantida.

AQUISICAO DE BENS, PECAS E PARTE DE MAQUINAS E
EQUIPAMENTOS PARA MANUTENCAO E REPOSICAO. INSUMO
NECESSARIO.

Adotando o critério de subtracdo, e comprovado em laudo técnico que os bens,
pecas e partes de pecas e de maquinas estdo intrinsecamente vinculados ao
processo produtivo da empresa, sendo essenciais desde a fase de plantio até a
etapa de fabricacdo da celulose e derivados, o crédito pleiteado deve ser
concedido.

INSUMOS. COMBUSTIVEIS, GLP E OLEO DIESEL.
ESSENCIALIDADE NA ATIVIDADE DA CONTRIBUINTE.
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 Período de apuração: 01/07/2011 a 30/09/2011
 CONCEITO DE INSUMOS. PARECER NORMATIVO COSIT/RFB Nº 05/2018. TESTE DE SUBTRAÇÃO E PROVA. CRÉDITO PARCIALMENTE CONCEDIDO.
 A partir do conceito de insumos firmado pelo STJ no RESP nº 1.221.170/PR (sob o rito dos Recursos Repetitivo), à Receita Federal consolidou o tema por meio do Parecer Normativo COSIT/RFB Nº 05/2018. 
 São premissas a serem observadas pelo aplicador da norma, caso a caso, a essencialidade e/ou relevância dos insumos e a atividade desempenhada pelo contribuinte (objeto societário), além das demais hipóteses legais tratadas no art. 3º das Leis nºs 10.833/2003 e 10.637/2002.
 INSUMOS. CONTRATAÇÃO COM TERCEIROS. AQUISIÇÃO DE PESSOA FÍSICA. FALTA DE PREVISÃO LEGAL.
 A legislação da contribuição e a IN RFB nº 2.121/2022 vedam a apuração de crédito sobre os serviços tomados com pessoa física. Cabível, apenas, a hipótese de aquisição junto à pessoa jurídica para fruição do crédito. Glosa mantida.
 AQUISIÇÃO DE BENS, PEÇAS E PARTE DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA MANUTENÇÃO E REPOSIÇÃO. INSUMO NECESSÁRIO.
 Adotando o critério de subtração, e comprovado em laudo técnico que os bens, peças e partes de peças e de maquinas estão intrinsecamente vinculados ao processo produtivo da empresa, sendo essenciais desde a fase de plantio até a etapa de fabricação da celulose e derivados, o crédito pleiteado deve ser concedido.
 INSUMOS. COMBUSTÍVEIS, GLP E ÓLEO DIESEL. ESSENCIALIDADE NA ATIVIDADE DA CONTRIBUINTE.
 Adotando os critérios de essencialidade e/ou relevância, e provado o uso dos combustíveis para o processo de industrialização da contribuinte e uso na etapa inicial (florestal), a glosa deve ser revertida. 
 EMBALAGEM PARA TRANSPORTE. INSUMO ESSENCIAL NO TRANSPORTE DA MATÉRIA PRIMA E PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS.
 Da leitura do laudo técnico resta evidente que são embalagens para transportes correias, estrado de madeira e pallet, sendo bens necessários.
 INSUMOS. EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. FARDAMENTO. CRÉDITO CONCEDIDO.
 Levando-se em consideração a exposição a agentes nocivos em laboratórios, pátio fabril e área florestal (agrícola) bem como, ante a exigência pelo Ministério Público do Trabalho, e legislações vigentes, os EPIs utilizados pelos funcionários da recorrente são imprescindíveis.
 MÉTODO DE APROPRIAÇÃO. RATEIO PROPORCIONAL. RESULTADO DA DILIGÊNCIA ACOLHIDA.
 Comprovada a exportação indireta, deve-se incluir à receita das vendas no cômputo do rateio proporcional (II, § 8o, art. 3º c/c § 3º do art. 6º da Lei nº 10.833/2003 e c/c art. 5º da Lei nº 10.637/2002), em consonância com a jurisprudência deste Órgão Colegiado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, em dar parcial provimento ao Recurso Voluntário da forma a seguir apresentada. Por unanimidade de votos, 1) em incluir a receita das vendas a empresas comerciais exportadoras no cômputo do rateio proporcional; 2) em reverter as glosas referentes as rubricas: a) contratação de pessoa jurídica para a fase agrícola; b) Bens e Peças e partes de peças de máquinas indicadas no tópico �Bens, partes e peças para manutenção e reposição�; b) �Formação de Floresta. Ativo Imobilizado. Exaustão�, excetuando-se pelos serviços de manutenção/construção de estrada e pontes; c) combustíveis, GLP e óleo diesel; d) correias utilizadas para transporte de fardos de celulose, estrados de madeira, pallet (palete); e) fretes utilizados na aquisição de matéria-prima; g) equipamentos de proteção individual e fardamento. Pelo voto de qualidade, manter as glosas de: a) serviços de manutenção/construção de estrada e pontes inseridos no tópico �Formação de Floresta. Ativo Imobilizado. Exaustão�; b) fretes utilizados na aquisição do ativo imobilizado (máquinas), vencidos os Conselheiros Matheus Schwertner Ziccarelli Rodrigues e Sabrina Coutinho Barbosa (relatora). Por maioria de votos: a) reverter as glosas de fretes de produtos acabados, vencido o Conselheiro Marcos Roberto da Silva; b) manter a glosa de materiais de construção civil, vencida a Conselheira Sabrina Coutinho Barbosa (relatora). Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Renan Gomes Rego.
 (documento assinado digitalmente)
 Marcos Roberto da Silva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
  Sabrina Coutinho Barbosa - Relatora
 (documento assinado digitalmente)
  Renan Gomes Rego - Redator designado
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Renan Gomes Rego, Matheus Schwertner Ziccarelli Rodrigues, Sabrina Coutinho Barbosa, Marcos Roberto da Silva (Presidente).
 
  Por bem retratar as peculiaridades do caso, reproduz-se o relatório preparado pelo Juízo a quo no acórdão recorrido:









Analisada a peça de defesa, por unanimidade de votos, a 2ª Turma da DRJ/POA decidiu pela improcedência, nos termos ementados:
Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social  Cofins  
Período de apuração: 01/07/2011 a 30/09/2011  
Ementa:  
EXPORTAÇÃO. MOMENTO DO RECONHECIMENTO DA RECEITA.  
A  receita  de  exportação  deve  ser  reconhecida  na  data  do  embarque  dos  produtos vendidos para o exterior.  
REGIME  DA  NÃOCUMULATIVIDADE.  INSUMOS  PARA  FORMAÇÃO  DE  FLORESTAS.  INCORPORAÇÃO  AO  ATIVO  IMOBILIZADO.  DESCONTO  DE  CRÉDITO  COMO  EXAUSTÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  
Os  custos  de  formação  de  floresta  são  incorporados  ao  valor  desse  bem  registrado  no  ativo  imobilizado,  valor  que,  na  medida  da  utilização  da  floresta,  deve  ser  objeto  de  encargos  de  exaustão  que  não  dão  direito  a  crédito por falta de previsão legal.  
POSSIBILIDADE DE CRÉDITO. CONCEITO DE INSUMOS. FRETES.  
Existe vedação legal para o creditamento de despesas que não podem ser caracterizadas como insumos dentro da sistemática de apuração de créditos  pela nãocumulatividade de Pis e Cofins.
 Não existe previsão legal para o cálculo de créditos a descontar da Cofins  nãocumulativa  sobre  valores  relativos  a  fretes  realizados  entre  estabelecimentos da mesma empresa.  
PEDIDOS  DE  DILIGÊNCIA  E  PERÍCIA.  PRESCINDIBILIDADE.  INDEFERIMENTO.  Estando presentes nos autos todos os elementos de convicção necessários à  adequada  solução  da  lide,  indeferemse,  por  prescindível,  os  pedidos  de  diligência e perícia.
Intimada do r. decisum, o recurso voluntário interposto pela recorrente está alicerçado em questões fáticas, subdivididas nos tópicos:
III - DO DIREITO 
111.1 - DO EQUIVOCADO CRITÉRIO UTILIZADO PARA APURAÇÃO DO ÍNDICE DE RATEIO PROPORCIONAL RELATIVAMENTE ÀS RECEITAS DE EXPORTAÇÃO E DO MERCADO INTERNO
111.2 GLOSA DE CRÉDITOS SOBRE BENS E SERVIÇOS UTILIZADOS COMO INSUMO 
111.2.1 DA 1NAPLICABILIDADE DAS INSTRUÇÕES NORMATIVAS SRF N.os 247/02 E 404/04
111.2.2 � DO CONCEITO DE INSUMO E SUA EQUIVALÊNCIA AOS CONCEITOS DE CUSTO E DE CUSTO DE PRODUÇÃO
111.2.3 � DO PROCESSO PRODUTIVO DA RECORRENTE � EQUIVOCO DE PREMISSA QUE COMPROMETE TODAS AS GLOSAS DE INSUMOS
111.3 � DA ILEGALIDADE DA GLOSA POR UTILIZAÇÃO RESTRITIVA DO CONCEITO DE INSUMO (INSUMOS CARACTERIZAÇÃO � SD 2008-15)
111.3.4 � DA ILEGALIDADE DA GLOSA SOBRE PARTES E PEÇAS DE REPOSIÇÃO E SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO
111.3.5 � DA ILEGALIDADE DAS GLOSAS SOBRE FARDAMENTO, EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL E ALIMENTAÇÃO. (SDs 2008-43 e 2011-09)
111.4. DO CRÉDITO SOBRE A FORMAÇÃO DAS FLORESTAS � ATIVO IMOBILIZADO
1115. INSUMOS NÃO ADQUIRIDOS DE TERCEIROS
111.6 � DO CRÉDITO SOBRE OS FRETES
� Fretes com aquisição de matéria-prima
� Frete entre estabelecimentos da empresa (intercompany)
� Fretes pagos na aquisição dos bens que compõe o ativo imobilizado
111.7 � DA ILEGALIDADE DA GLOSA SOBRE COMBUSTÍVEIS
111.8 � DA ILEGALIDADE DA GLOSA SOBRE EMBALAGENS PARA TRANSPORTE
111.9 � DA GLOSA AO CREDITAMENTO DOS BENS DO ATIVO IMOBILIZADO
111.10 - DO DIREITO AOS CRÉDITOS VINCULADOS À RECEITA DE EXPORTAÇÃO
IV. DA EFETIVA COMPROVAÇÃO DO DIREITO CREDITÓRIO - CUMPRIMENTO DO ÔNUS PROBANDI
V. DA REALIZAÇÃO DE PERÍCIA/DILIGÊNCIA
VI � DA IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE PARCELAS DAS ESTIMATIVAS MENSAIS DE IRPJ � VIOLAÇÃO DA SÚMULA 82 DO CARF E DA IN N° 93/97
VI.1 � DA ILEGÍTIMA INCIDÊNCIA DOS JUROS E MULTA DE MORA SOBRE DÉBITOS DE ESTIMATIVA DE IRPJ E CSLL
VII - DO PEDIDO
Seguindo o curso processual, o recurso voluntário foi processado pela 1ª Turma da 3ª Câmara da 3ª Seção deste Conselho Recursal, que com base nos fatos narrados pela recorrente e no laudo técnico apresentado, decidiu pela conversão do julgamento em diligência para que o crédito indicado no PER/DCOMP fosse confirmado pela Unidade de Origem, sob os seguintes termos:
Pelo exposto, voto pela conversão do julgamento em diligência, para que a unidade de origem: 
a) Por ser o laudo da Escola Superior da Agricultura da USP fato novo, manifeste-se sobre ele; 
b) Verifique se as receitas decorrentes de vendas a empresas comerciais exportadoras com o fim específico de exportação restaram caracterizadas ou se foram apenas realizadas no mercado interno; 
c)Analise a origem dos créditos registrados fora da competência da emissão da nota fiscal, para que se possa aferir se são insumos ou não, com a devida quantificação; 
d) Analise a origem, natureza, validade e pertinência dos créditos extemporâneos apropriados, mesmo sem as DACON/DCTF retificadoras, para quantifica-los; 
e)Elabore relatório circunstanciado e conclusivo a respeito dos procedimentos realizados; 
f) Cientifique a interessada do resultado da diligência, concedendo-lhe prazo para manifestação;
g) Após, que retorne o processo ao CARF para julgamento. 
A diligência foi realizada, e do seu resultado deu-se ciência a recorrente que protocolizou manifestação. Na ocasião suscitou:
4. Conclusões 
Diante do exposto, requer-se: 
- tendo em vista o não atendimento da resolução no que diz respeito à avaliação dos créditos extemporâneos, de rigor a determinação de nova diligência para que a fiscalização analise as glosas efetuadas com a justificativa de extemporaneidade; 
- no que diz respeito aos créditos que teriam sido apropriados fora do período de competência da respectiva nota fiscal, deve ser acatada a conclusão fiscal pela reversão da glosa referente aos bens e serviços utilizados como insumos. Ainda, tal entendimento deve ser aplicado, também, aos itens cujo crédito fora apropriado pela sistemática regular; 
- no que diz respeito à análise do laudo apresentado pela requerente, considerando a ausência de fundamentação e devida consideração pela fiscalização acerca do seu conteúdo, requer-se, também, a conversão em diligência para que, diante do PN COSIT n. 5/18 e entendimento fixado pelo STJ, seja analisado o laudo, bem como as glosas em face da requerente para reversão dos respectivos itens; 
- caso não se entenda pela conversão em diligência, em relação aos bens e serviços utilizados como insumos, requer-se a reversão por contrariarem o conceito de insumos definido pelo STJ e no PN COSIT n. 5/18, bem como entendimentos do CARF; 
Finalmente, reiteram-se todas as razões expostas nos autos, requerendo-se o integral provimento do recurso voluntário, com o deferimento integral do direito creditório e o cancelamento das exigências fiscais.
Seguidamente, os autos retornaram a esta Colenda Turma para prosseguimento do julgamento do recurso administrativo voluntário.
É o relatório.

 Conselheira Sabrina Coutinho Barbosa, Relatora.
O recurso voluntário é tempestivo e preenche os requisitos formais de admissibilidade, e, portanto, dele tomo conhecimento.
Depreende-se do relatório que o cerne da questão circunda o conceito de insumos e os critérios legais para fruição de crédito de PIS e COFINS à luz do art. 3º das Leis nºs 10.833/2003 e 10.637/2002, e do REsp nº 1.221.170/PR-RR.
Do termo de verificação fiscal constatam-se diversas rubricas glosadas nos anos de 2006 a 2011, por não se enquadrem nos requisitos de essencialidade e/ou relevância. No entanto, parcela considerável foi revertida pela fiscalização após o cumprimento da diligência pela Unidade de Origem em atendimento à resolução do CARF, doravante examinado.   

CONCEITO DE INSUMOS PARA FINS DE CREDITAMENTO DE PIS/PASEP E COFINS.
O tema é recorrente no CARF, sendo aplicado por seus conselheiros o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça firmado no bojo do REsp nº 1.221.170/PR, julgado na sistemática dos Recursos Repetitivos (alínea �b�, inciso II do art. 98 e art. 99, ambos da Portaria MF nº 1.634/2023), posteriormente objeto do Parecer Normativo COSIT/RFB Nº 05/2018.
O referido Parecer consolida a definição de insumos e os parâmetros a serem observados pela fiscalização para o reconhecimento do crédito com amparo no inciso II do art. 3º das Leis nºs 10.833/2003 e 10.637/2002, sendo eles:
168. Como características adicionais dos bens e serviços (itens) considerados insumos na legislação das contribuições em voga, destacam-se:
a) somente podem ser considerados insumos itens aplicados no processo de produção de bens destinados à venda ou de prestação de serviços a terceiros, excluindo-se do conceito itens utilizados nas demais áreas de atuação da pessoa jurídica, como administrativa, jurídica, contábil, etc., bem como itens relacionados à atividade de revenda de bens;
b) permite-se o creditamento para insumos do processo de produção de bens destinados à venda ou de prestação de serviços, e não apenas insumos do próprio produto ou serviço comercializados pela pessoa jurídica;
c) o processo de produção de bens encerra-se, em geral, com a finalização das etapas produtivas do bem e o processo de prestação de serviços geralmente se encerra com a finalização da prestação ao cliente, excluindo-se do conceito de insumos itens utilizados posteriormente à finalização dos referidos processos, salvo exceções justificadas (como ocorre, por exemplo, com os itens que a legislação específica exige aplicação pela pessoa jurídica para que o bem produzido ou o serviço prestado possam ser comercializados, os quais são considerados insumos ainda que aplicados sobre produto acabado);
.............................................................................................................................................
e) a subsunção do item ao conceito de insumos independe de contato físico, desgaste ou alteração química do bem-insumo em função de ação diretamente exercida sobre o produto em elaboração ou durante a prestação de serviço;
.............................................................................................................................................
h) havendo insumos em todo o processo de produção de bens destinados à venda e de prestação de serviços, permite-se a apuração de créditos das contribuições em relação a insumos necessários à produção de um bem-insumo utilizado na produção de bem destinado à venda ou na prestação de serviço a terceiros (insumo do insumo);
Consecutivamente, foi editada a IN RFB nº 2.121/2022 que reforça as normas de apuração e fiscalização das contribuições, de modo a validar, em definitivo, as hipóteses de creditamento de PIS e COFINS, inclusive, ao prescrever as possibilidades de apuração de insumos sobre insumos, que se expõe:
Art. 175. Compõem a base de cálculo dos créditos a descontar da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, no regime de apuração não cumulativa, os valores das aquisições efetuadas no mês de (Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, caput, inciso II, com redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004, art. 37; e Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, caput, inciso II, com redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004, art. 21):
I - bens e serviços utilizados como insumo na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda; e 
II - bens e serviços utilizados como insumo na prestação de serviços.
§ 1º Incluem-se entre os bens referidos no caput, os combustíveis e lubrificantes, mesmo aqueles consumidos na produção de vapor e em geradores da energia elétrica utilizados nas atividades de produção ou fabricação de bens ou de prestação de serviços (Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, inciso II, com redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004, art. 37; e Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, inciso II, com redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004, art. 21).
§ 2º Não se incluem entre os combustíveis e lubrificantes de que trata o § 1º aqueles utilizados em atividades da pessoa jurídica que não sejam a produção ou fabricação de bens ou a prestação de serviços.
§ 3º Excetua-se do disposto no inciso II do caput, o pagamento de que trata o inciso I do art. 421, devido ao concessionário pelo fabricante ou importador em razão da intermediação ou entrega dos veículos classificados nas posições 87.03 e 87.04 da Tipi (Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, inciso II, com redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004, art. 37; e Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, inciso II, com redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004, art. 21).
§ 4º Deverão ser estornados, os créditos relativos aos bens utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda e que tenham sido furtados ou roubados, inutilizados ou deteriorados, destruídos em sinistro, ou ainda empregados em outros produtos que tenham tido a mesma destinação (Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, § 13, com redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004, art. 21, e art. 15, inciso II, com redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004, art. 26).

Art. 176. Para efeito do disposto nesta Subseção, consideram-se insumos, os bens ou serviços considerados essenciais ou relevantes para o processo de produção ou fabricação de bens destinados à venda ou de prestação de serviços (Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, caput, inciso II, com redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004, art. 37; eLei nº 10.833, de 2003, art. 3º, caput, inciso II, com redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004, art. 21).
§ 1º Consideram-se insumos, inclusive:
I - bens ou serviços necessários à elaboração de insumo em qualquer etapa anterior de produção de bem destinado à venda ou na prestação de serviço a terceiros (insumo do insumo);
II - bens ou serviços que, mesmo utilizados após a finalização do processo de produção, de fabricação ou de prestação de serviços, tenham sua utilização decorrente de imposição legal;
III - combustíveis e lubrificantes consumidos em máquinas, equipamentos ou veículos responsáveis por qualquer etapa do processo de produção ou fabricação de bens ou de prestação de serviços;
IV - bens ou serviços aplicados no desenvolvimento interno de ativos imobilizados sujeitos à exaustão e utilizados no processo de produção, de fabricação ou de prestação de serviços;
V - bens e serviços aplicados na fase de desenvolvimento de ativo intangível que resulte em:
a) insumo utilizado no processo de produção ou fabricação de bens destinados à venda ou de prestação de serviços; ou 
b) bem destinado à venda ou em serviço prestado a terceiros;
VI - embalagens de apresentação utilizadas nos bens destinados à venda;
VII - bens de reposição e serviços utilizados na manutenção de bens do ativo imobilizado utilizados em qualquer etapa do processo de produção de bens destinados à venda ou de prestação de serviços cuja utilização implique aumento de vida útil do bem do ativo imobilizado de até um ano;
VIII - serviços de transporte de insumos e de produtos em elaboração realizados em ou entre estabelecimentos da pessoa jurídica;
IX - equipamentos de proteção individual (EPI);
X - moldes ou modelos utilizados para dar forma desejada ao produto produzido, desde que não contabilizados no ativo imobilizado;
XI - materiais e serviços de limpeza, desinfecção e dedetização de ativos utilizados em qualquer etapa da produção de bens ou da prestação de serviços;
XII - contratação de pessoa jurídica fornecedora de mão de obra para atuar diretamente nas atividades de produção de bens destinados à venda ou de prestação de serviços;
XIII - testes de qualidade aplicados sobre matéria-prima, produto intermediário e produto em elaboração e sobre produto acabado, desde que anteriormente à comercialização do produto;
XIV - a subcontratação de serviços para a realização de parcela da prestação de serviços;
XVI - frete e seguro no território nacional quando da importação de bens para serem utilizados como insumos na produção de bem destinado à venda ou na prestação de serviço a terceiros;
XVII - frete e seguro no território nacional quando da importação de máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado utilizados na produção de bem destinado à venda ou na prestação de serviço a terceiros;
XX - parcela custeada pelo empregador relativa ao vale-transporte pago para a mão de obra empregada no processo de produção ou de prestação de serviços; e 
XXI - dispêndios com contratação de pessoa jurídica para transporte da mão de obra empregada no processo de produção de bens ou de prestação de serviços.
§ 2º Não são considerados insumos, entre outros:
I - bens incluídos no ativo imobilizado;
II - embalagens utilizadas no transporte de produto acabado;
III - bens e serviços utilizados na pesquisa e prospecção de minas, jazidas e poços de recursos minerais e energéticos que não cheguem a produzir bens destinados à venda ou insumos para a produção de tais bens;
IV - bens e serviços aplicados na fase de desenvolvimento de ativo intangível que não chegue a ser concluído ou que seja concluído e explorado em áreas diversas da produção ou fabricação de bens e da prestação de serviços;
V - serviços de transporte de produtos acabados realizados em ou entre estabelecimentos da pessoa jurídica;
VI - despesas destinadas a viabilizar a atividade da mão de obra empregada no processo de produção ou fabricação de bens ou de prestação de serviços, tais como alimentação, vestimenta, transporte, cursos, plano de saúde e seguro de vida;
VII - dispêndios com inspeções regulares de bens incorporados ao ativo imobilizado;
VIII - dispêndios com veículos, inclusive combustíveis e lubrificantes, utilizados no setor administrativo, vendas, transporte de funcionários, entrega de mercadorias a clientes, cobrança, etc.;
IX - dispêndios com auditoria e certificação por entidades especializadas;
X - testes de qualidade não associados ao processo produtivo, como os testes na entrega de mercadorias, no serviço de atendimento ao consumidor, etc.;
XI - bens e serviços utilizados, aplicados ou consumidos em operações comerciais; e 
XII - bens e serviços utilizados, aplicados ou consumidos nas atividades administrativas, contábeis e jurídicas da pessoa jurídica.
[omissis]

Art. 177. Também se consideram insumos, os bens ou os serviços especificamente exigidos por norma legal ou infralegal para viabilizar as atividades de produção de bens ou de prestação de serviços por parte da mão de obra empregada nessas atividades. (grifos nossos)
Restou assentado, portanto, que a essencialidade e/ou relevância dos insumos serão apreciadas pelo julgador, caso a caso, e, de acordo com a atividade desempenhada pelo contribuinte (objeto societário).
Além da análise da operação empresarial, a demonstração do emprego do insumo no processo produtivo ou na prestação dos serviços pelo contribuinte também é elemento fundamental. Ou seja, não basta afirmar que o insumo adquirido é imprescindível, é preciso demonstrar como é consumido (etapas e nuances na cadeia produtiva), a teor dos artigos 15 e 16 do Decreto nº 70.235/72.
Tem-se, pois, duas premissas a serem observadas em relação ao conceito de insumos para fins de aplicação do inciso II do art. 3º das Leis nºs 10.833/2003 e 10.637/2002,  o teste da subtração e a prova. 
Firmadas as premissas, verifica-se abaixo as atividades desempenhadas pela contribuinte, ora recorrente.

Atividade desempenhada pela Recorrente.
De acordo com o Estatuto Social anexado aos autos, a recorrente se dedica as atividades de:
 �a) a indústria e o comércio, no atacado e no varejo de celulose, papel, papelão e quaisquer outros produtos derivados desses materiais, próprios ou de terceiros; 
b) comércio, no atacado e no varejo, de produtos destinados ao uso gráfico em geral; 
c) a exploração de todas as atividades industriais e comerciais que se relacionarem direta ou indiretamente com seu objetivo social; 
d) a importação de bens e mercadorias relativos aos seus fins sociais; 
e) a exportação dos produtos de sua fabricação e de terceiros; 
f) a representação por conta própria ou de terceiros; 
g) a participação em outras sociedades, no país ou no exterior, qualquer que seja a sua forma e objeto, na qualidade de sócia, quotista ou acionista; 
h) a prestação de serviços de controle administrativo, organizacional e financeiro às sociedades ligadas ou a terceiros; 
i) a administração e implementação de projetos de florestamento e reflorestamento, por conta própria ou de terceiros, incluindo o gerenciamento de todas as atividades agrícolas que viabilizem a produção, fornecimento e abastecimento de matéria prima para indústria de celulose, papel, papelão e quaisquer outros produtos derivados desses materiais; e 
j) a prestação de serviços técnicos, mediante consultoria e assessoria às suas controladas ou a terceiros.� (grifos nossos)
Em laudo técnico elaborado pela Escola Superior de Agricultura da Universidade de São Paulo � ESALQ, e anexado como prova pela recorrente, ainda em impugnação, o processo de fabricação da celulose e derivados se dá desta forma:
FASES PARA IMPLANTAÇÃO DE UMA FLORESTA DE EUCALIPTO
4.1 Planejamento
4.2 Análise de solos
4.3 Limpeza cio terreno
4.4 Preparo de solo
4.5 Subsolagem
4.6 Gradagem pesada
4.7 Grade bedding
4.8 Sulcamento
4.9 Rebaixamento de tocos
4.10 Aplicacão de corretivo do solo
4.11 Adubacão
4.12 Marcacão de covas
4.13 Plantio
4.14 Aplicação de gel
4.15 Irrigacão
4.16 Replantio
4.17 Combate à formiga
4.18 Monitoramento
4.19 Adubacão complementar
4.20 Viveiro de produção de mudas
4.21 Construcão e manutencão de estradas e aceiros
4.22 Aceiros
4.23 Áreas de Preservacão Permanente (APP) e Reserva Legal (RL)
4.24 Prevencão e combate a incêndios
4.25 Mato-competicão
4.26 Construcão e manutencão de cercas
4.27 Rádio comunicacão
4.28 Reforma de plantio ou conducão da brotação 
4.29 Inventário florestal
4.30 Colheita florestal
4.31 Logística e transporte de madeira
4.32 Pátio de estocagem de madeira em toras
4.33 Pesquisa e desenvolvimento
4.34 Áreas de Preservacão Permanente e Reserva Legal
4.35 Infraestrutura
4.36 Terceirizacão das operacões florestais
5. OPERAÇÕES REALIZADAS PELA FIBRIA PARA PRODUÇÃO DE FIBRA DE CELULOSE FLORESTAL
5.1 Planejamento florestal
5.2 As áreas são mapeadas e classificadas como:
5.3 Análise de solo
5.4 Limpeza do terreno a plantar
5.5 Preparo de solo
5.6 Aplicacão de corretivo do solo
5.7 Adubação
5.8 Adubaeão aérea
5.9 Marcacão de covas
5.10 Plantio
5.11 Replantio
5.12 Combate à formiga
5.13 Monitoramento florestal
5.14 Monitoramento de formigas
5.15 Monitoramento de pragas e doenças
5.16 Monitoramento de estradas e aceiros
5.17 Monitoramento de atividades ilegais não permitidas
5.18 Monitoramento de mato-competicão
5.19 Monitoramento da operação de plantio� visa avaliar a qualidade da operação de plantio.
5.20 Monitoramento da colheita florestal
5.21 Adubacão complementar
5.22 Fase de implantação
5.23 Fase de manuteneão
5.24 Viveiro de produeão de mudas 
5.25 Pracas
5.26 Insumos, estruturas, processos e materiais utilizados no viveiro:
5.26.1 Substrato
5.26.2 Tubetes
5.26.3 Estaca
5.26.4 Banco clonal macro
5.26.5 Banco clonal micro
5.26.6 jardim clonal
5.26.7 Casa de vegetação
5.26.8 Bandeias suspensas
5.26.9 Coleta e plantio das estacas
AS FASES DE PRODUÇÃO DE MUDAS SÃO AS SEGUINTES:
5.26.10 Desinfeccão dos tubetes: 
5.26.11 Reutilizacão de tubetes vindos do campo: 
5.26.12 Desinfeccão cio substrato. 
5.26.13 Enchimento de tubetes: 
5.26.14 Coleta de brotos das microcepas: 
5.26.15 Plantio das estacas: 
5.26.16 Enraizamento:
5.26.17 Transferência das mudas: 
5.26.18 Selecão e transferência das mudas a pleno sol: 
5.26.19 Enrustecimento das mudas: 
5.26.20 Selecão final para embarque das mudas:
5.27 Desinfecção de tubetes
5.28 Enchimento dos tubetes com substrato
5.29 Coleta de brotos nas cepas
5.30 Enraizamento
5.30 Enraizamento
5.32 Enrustecimento
5.33 Selecão e transporte
5.34 Jardim miniclonal 
5.35 Construcão e manutencão de estradas e aceiros
5.36 Rádio comunicação
5.37 Reforma de plantio ou conducão da brotação
5.38 Inventário florestal
5.39 Forma e tamanho das parcelas
5.40 Dados coletados
5.41 Colheita Florestal
5.42 Logística e transporte de madeira
5.43 Transporte marítimo
5.44 Transporte ferroviário na unidade Aracruz
5.45 Transporte rodoviário
5.46 Pátio de estocagem de madeira em toras
5.47 Pesquisa e desenvolvimento florestal
5.48 Biotecnologia e Fisiologia
5.49 Melhoramento genético florestal
5.50 Protecão florestal
5.51 - Resistência genética
5.52 Monitoramento
5.53 Diagnose e treinamentos
5.54 - Controle biológico
5.55 Práticas culturais
5.56 Prevencão e combate aos incêndios
5.57 Controle químico
5.58 Solos e Nutricão/ Silvicultura e Maneio Florestal
5.59 Tecnologias de Sustentabilidade
5.60 Ecofisiolotzia da Producão Florestal
5.61 Áreas de Preservação Permanente e Reserva Legal
5.62 Infraestrutura florestal
5.63 Viveiro
5.64 Plantio
5.65 Insumos
5.66 Colheita florestal
5.67 Manuais e procedimentos
5.68 Veículos próprios
5.69 Transporte de turmas do campo e fábrica
5.70 EPIs (Equipamentos de Proteção Individual)
5.71 Área de vivencia
5.72 Rádio comunicação
5.73 Ginástica laboral
5.74 Diálogo sobre seguranca no trabalho (DST)
5.75 Escritório móvel
5.76 Torres de observacão de incêndios
5.77 Estrutura de combate a incêndios
7 PROCESSO DE FABRICAÇÃO DE CELULOSE NA INDÚSTRIA FIBRIA
7.1 O Branqueamento ocorre em estágios: 
7.1.1 Estágios Ácidos (oxidação da lignina) 
7.1.2 Estágios Alcalinos (solubilizacão da lignina oxidada)
DETALHAMENTO DAS FASES DO PROCESSO INDUSTRIAL 
7.2 Para a producão de cavacos, os seguintes equipamentos são utilizados:
7.3 Mesa de corte e distribuição
7.4 Descascadores
7.5 Picador de toras
7.6 Peneiras
7.7 Peneira de cavacos
7.8 Rosca extratora de cavacos
7.9 Picadores de casca
7.10 Roscas extratoras de casca
7.11 Extracão de celulose a partir da madeira em cavacos
7.12 Principais equipamentos do Processo de Cozimento:
7.13 Depuracão e lavagem de celulose
7.14 Deslignificacão
7.15 Branqueamento
7.16 Plantas Químicas
7.17 Secagem e Enfardamento
7.18 Depuracão branqueada
7.19 Formacão da folha
7.20 Secão de prensas
7.21 Secagem e Enfardamento
7.22 Enfardamento propriamente dito
7.23 Armazém
8 Logística da expedicão de celulose
9 Processo de Produção de Vapor e Energia
9.1 Caldeiras de Recuperação
9.2 Caldeiras Auxiliares
9.3 Turbos Geradores
9.4 Evaporacão de Licor Preto
9.5 Preparaeão de Condensado
9.6 Planta de Desmineralizacão
9.6.1 Preparacão de Água de Alimentacão das Caldeiras
9.6.2 Producão de Licor Branco � Caustificacão
9.6.3 Captacão de água
9.6.4 Tratamento de água industrial
9.6.5 Tratamento de água industrial � II
9.6.6 Tratamento de Efluente
9.6.7 Tratamento de Efluente �II
9.6.8 Manutencão da indústria
Avanço para a análise das rubricas glosadas pela fiscalização consignada em despacho decisório.

3. BENS UTILIZADOS COMO INSUMOS NA ATIVIDADE INDUSTRIAL E NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PELA RECORRENTE.
3.1. CONTRATAÇÃO COM TERCEIROS. AQUISIÇÃO DE PESSOA FÍSICA.
De acordo com o despacho decisório, a recorrente teria apurado crédito de PIS e COFINS sobre bens e serviços tomados com pessoas físicas na fase agrícola, em afronta a previsão legal, eis que previsto expressamente como hipótese a aquisição junto à pessoa jurídica para fruição do crédito.
De outro lado, a recorrente defende que o valor advém de bens e serviços adquiridos com terceiros cadastrados como pessoa jurídica, unicamente, e que essenciais na produção de celulose, primeira etapa, de clonagem, pesquisa, plantio, tratamento do solo, adubação, irrigação, controle de pragas, combate a incêndio e colheita, sem os quais não se avança a etapa da efetiva industrialização.
Não assiste razão à recorrente. 
A IN RFB nº 2.121/2022 reproduzida à frente, permite a apuração de crédito das contribuições de insumo do insumo, ou seja, bens e serviços necessários à elaboração de insumo (matéria-prima) aplicados na etapa anterior à produção do bem destinado a venda, dada a imprescindibilidade, mantendo-se, contudo, a impossibilidade de apuração sobre aquisição de serviços com pessoa física:
Art. 176. Para efeito do disposto nesta Subseção, consideram-se insumos, os bens ou serviços considerados essenciais ou relevantes para o processo de produção ou fabricação de bens destinados à venda ou de prestação de serviços (Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, caput, inciso II, com redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004, art. 37; e Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, caput, inciso II, com redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004, art. 21).
§ 1º Consideram-se insumos, inclusive:
I - bens ou serviços necessários à elaboração de insumo em qualquer etapa anterior de produção de bem destinado à venda ou na prestação de serviço a terceiros (insumo do insumo);
(...)
XII - contratação de pessoa jurídica fornecedora de mão de obra para atuar diretamente nas atividades de produção de bens destinados à venda ou de prestação de serviços;
Logo, apenas os serviços tomados com pessoa jurídica são passíveis de creditamento.
Verificando o despacho decisório, verifica-se que apenas os serviços contratados com pessoa física tiveram sua glosa conservada, colaciona-se:
38. Desta forma, apropriações de crédito, como por exemplo, a Nota Fiscal Nº 00101 de 24/05/2011 (documento 4300076855) do fornecedor CPF: 175.694.798-82, foram glosadas
Portanto, mantenho a glosa.

3.2. BENS, PARTES E PEÇAS PARA MANUTENÇÃO E REPOSIÇÃO.
Vislumbram-se como partes e peças não aceitas pela fiscalização como insumos:  despesas com mão de obra inespecífica, insumos relacionados à logística / transporte, baterias, pilhas, carregadores e acessórios, materiais de consumo de informática, materiais para laboratório, serviços de gerenciamento, extintores, materiais de papelaria, palestras, festas e eventos, limpeza industrial, serviços de combate a incêndio, armazenagem de insumos, serviços de projetos, serviços relacionados a parte laboratorial, desenvolvimento de software, locação de andaimes, locação de container, assinatura de manuais de legislação, gerenciamento de arquivos, seminários da NR-10, segurança patrimonial, alpinismo industrial, eventos como fórum de marketing, vigilância, serviços fotográficos e de mídia, serviços relacionados ao setor de Recursos Humanos, inspeção da NR-13, serviços administrativos, reforma de mobiliário, programas de formação profissional, instalação de fibras ópticas e rede e tratamento dos resíduos.   
Também foram glosadas as partes e peças de reposição: serviços aplicados na manutenção de máquinas e equipamentos utilizadas no corte, no tratamento e no transporte da madeira, reparos em veículos de carga e peças de reposição na área logística da empresa, porque não estão relacionados aos maquinários utilizados diretamente na obtenção do produto final.
Operando o critério de subtração, e tomando como base o laudo técnico, entendo necessários na linha de produção da recorrente os bens e serviços com: insumos relacionados à logística / transporte, baterias, pilhas, carregadores e acessórios, materiais para laboratório, serviços de gerenciamento, extintores, limpeza industrial, serviços de combate a incêndio, armazenagem de insumos, serviços de projetos, serviços relacionados a parte laboratorial, desenvolvimento de software, locação de andaimes, locação de container, assinatura de manuais de legislação, gerenciamento de arquivos, seminários da NR-10, segurança patrimonial, alpinismo industrial, vigilância, inspeção da NR-13, tratamento dos resíduos, partes e peças de reposição aplicados na manutenção de máquinas e equipamentos utilizadas no corte, no tratamento e no transporte da madeira, reparos em veículos de carga e peças de reposição na área logística da empresa.
A meu ver, todos estão intrinsecamente vinculados ao processo produtivo desde a fase de plantio até a etapa de fabricação da celulose e derivados, sem as quais sequer inicia-se a fase de industrialização. Portanto, parte é exigida em norma de segurança do trabalho, como a segurança e monitoramento da área preservada e pátio industrial (rádios e alarmes); laboratórios de pesquisas (insumos para análises químicas); ou são essenciais às atividades da recorrente, a exemplo das locações de container, andaimes, máquinas, veículos, dentre outros. Peço venia para reproduzir excerto do laudo:
5.5 Preparo de solo.
O sistema adotado para cada frente de trabalho depende das condições iniciais do solo, ou seja, se é área de reforma, condução de brotação ou plantio em terras novas, do tipo de solo - se arenoso ou argiloso, da capacidade de penetração de água. Dependendo da declividade o uso de máquinas para as operações de preparo é um fator limitante. Nestes casos todas as operações são manuais, e as mudas são plantadas em covas abertas manualmente, com enxadão ou moto cova.
(...)
Os trabalhos de preparo de solo são realizados por empresas prestadoras de serviços. Os insumos são de responsabilidade da Fibria.
5.12 Combate à formiga
(...)
A distribuição da isca em qualquer dos casos é feita por trabalhadores rurais treinados que percorrem cada talhão devidamente protegidos com os EPIs exigidos e uso obrigatório para a função, evitando-se o contato direto das mãos com o produto. As dosagens a serem aplicadas em cada talhão e quantas ruas cada funcionário irão controlar na caminhada, é definida por monitoramentos realizados pela empresa prestadora de serviço especializada.
5.16 Monitoramento de estradas e aceiros 
O equilíbrio também faz os monitoramentos da qualidade de estradas e aceiros, visando, no caso das estradas que tenha trafegabilidade e no caso de aceiros que estejam limpos, de modo que sirvam para evitar a entrada de incêndios de áreas vizinhas. Outro aspecto da vistoria visa anotar se há ocorrência de danos ambientais como erosões que possam assorear os cursos d'água com o carreamento de material da estrada. Todas as estradas e aceiros são vistoriados constantemente.
5.16 Monitoramento de estradas e aceiros 
O equilíbrio também faz os monitoramentos da qualidade de estradas e aceiros, visando, no caso das estradas que tenha trafegabilidade e no caso de aceiros que estejam limpos, de modo que sirvam para evitar a entrada de incêndios de áreas vizinhas. Outro aspecto da vistoria visa anotar se há ocorrência de danos ambientais como erosões que possam assorear os cursos d'água com o carreamento de material da estrada. Todas as estradas e aceiros são vistoriados constantemente.
 5.33 Seleção e transporte 
As mudas selecionadas para plantio são colocadas em caixas plásticas com os tubetes e levadas em caminhões baú para o campo onde serão plantadas. No campo, as mudas podem ir para um viveiro de espera ou plantadas imediatamente. No viveiro de espera recebem cuidados para mantê-las em boas condições, com irrigações de acordo com o clima.
5.36 Rádio comunicacão 
A distância entre as fazendas e fábrica é muito grande, dificultando sobremaneira a comunicação entre o escritório central e as frentes de trabalho. Casos de emergência ou alterações operacionais precisam de comunicação imediata e, apesar da Fibria disponibilizar aparelhos celulares para seus funcionários e os prestadores para os seus, o serviço telefônico muitas vezes não está disponível por falta de torres de retransmissão. Então, a Fibria mantém um sistema de comunicação via rádio. Todos os veículos da empresa e dos prestadores de serviço, todas as máquinas, escritórios móveis, oficinas móveis dispõem de rádio. As torres de observação de incêndio servem como retransmissoras via operador da torre que retransmite as mensagens quando não é possível a comunicação direta entre os rádios, dependendo da posição que estejam no campo.
5.42 Logística e transporte de madeira 
A logística da Fibria cuida do abastecimento da fábrica com madeira. Todo o controle do transporte de madeira é centralizado no escritório central da empresa, monitorando os volumes de madeira disponíveis no campo, pátios intermediários e o da fábrica. O transporte das toras do campo para a indústria utiliza de três modais: rodoviário, ferroviário e marítimo. O setor de logística é responsável pela madeira desde o campo até a entrega na mesa do picador ou tambor descascador, inclusive da madeira do estoque no pátio da fábrica. 
A madeira fica nas pilhas no campo por seis semanas quanto então é levada para transbordo em barcaças, ou em vagões para o transporte ferroviário, ou ainda em composições rodoviárias que irão direto para a fábrica. O tempo de permanência no catnpo está relacionado a dois fatores: 1) perda de umidade da madeira, possibilitando o transporte de maior quantidade pela redução de peso e 2) manutenção de estoque estratégico de madeira pronta para uso.
5.45 Transporte rodoviário
(...)
Periodicamente os caminhões das transportadoras são inspecionados por uma empresa prestadora de serviços especializada e o custo é responsabilidade da Fibria. São verificados todos os itens relacionados à segurança (freios, suspensão, engates dos semirreboques, pneus, etc.) e capacidade operacional para manter a produtividade esperada de cada um deles.
5.46 Pátio de estocagem de madeira em toras
(...)
A madeira é estocada em pilhas de acordo com clone/densidade e tempo decorrido após a colheita. A logística tem como objetivo manter uma uniformidade na densidade da madeira colocada nas mesas da fábrica. Para isto, a densidade da madeira que é acompanhada desde o inventário, quando pequenas amostras das árvores nas parcelas são analisadas, é novamente checada sempre que se inicia a entrega de madeira de novo talhão colhido. 
A Fibria opera o pátio com máquinas e pessoal próprio. A manutenção é realizada por empresa prestadora de serviços.
5.47 Pesquisa e desenvolvimento florestal
O pessoal com curso superior representa 62% dos funcionários do Centro Tecnológico e 37% pós-graduados, mestrados, doutorados ou pós-doutorados. 
Varias linhas de apoio e pesquisa é desenvolvida pelo CT: 
5.48 Biotecnologia e Fisiologia
5.49 Melhoramento genético florestal
5.50 Protecão florestal
(...)
5.53 Diagnose e treinamentos 
Realizar a diagnose correta e precisa dos problemas detectados, bem como realizar ou subsidiar as equipes com treinamentos técnicos. 
5.54 - Controle biológico 
Desenvolver opções de biocontrole para pragas que ocorram no viveiro e no campo. O inimigo natural Anaphes nites do gorgulho (Gonipterus scutellatus) do eucalipto, aplicações do produto Dipel (Bacillus thuringiensis) e Boveril (Beauveria bassiana) no controle de lagartas desfolhadoras e outros insetos ocasionais, são exemplos de sistema alternativo a produtos químicos para o controle de pragas.
5.65 Insumos 
Adubos, mudas para plantio e replantio, corretivos de solo, herbicidas, fungicidas, iscas formicidas, gel; 
Combustível utilizado nas máquinas e equipamentos de terceiros; 
Combustível utilizado por terceiros no transporte de pessoal e transporte de equipamentos, máquinas e mudas para plantio;
5.70 EPIs (Equipamentos de Proteção Individual) 
Para os funcionários próprios a empresa disponibiliza os EPIs necessários para a função exercida. As empresas prestadoras de serviço florestal tem que obrigatoriamente fornecer os EPIs adequados para cada função. Os valores (custos) destes equipamentos são ressarcidos pelo contrato de prestação de serviço. Os EPIs são variáveis de acordo com o trabalho executado. A seguir a lista dos equipamentos mais utilizados: protetor auricular, capacete, viseira, uniformes, vestimentas especiais para aplicação de produtos químicos, botas, repelentes, protetores solar, óculos de proteção, caneleira.
5.72 Rádio comunicacão 
Além dos veículos e máquinas com rádio comunicação, todos os encarregados das frentes de trabalho, terceiros ou própria, têm rádio comunicação. Em casos de emergência, comunica-se com as torres de observação de incêndio, que retransmite a mensagem se necessário.
5.75 Escritório móvel 
O escritório móvel é montado sobre uma carreta e transportado sempre que necessário por cavalo mecânico. Ele desloca-se de modo a ficar sempre em locais estratégicos nas frentes de colheita. São compostos por sala de refeição, escritório, almoxarifado e banheiro. O escritório se comunica diretamente com o escritório central através do sistema de internet via satélite, telefones e rádios comunicação.
5.77 Estrutura de combate a incêndios

6.4 Seguranca do trabalho
(...)
As cabines das máquinas florestais devem ter o teto resistente em caso de tombamento. Os operadores são treinados e reciclados de acordo com frequência definida pelos gestores da Fibria.
(...)
Todo veículo envolvido nas operações florestais, no transporte de materiais, transporte de madeira e transporte de funcionários são revisados por empresa especializada. São vistoriados principalmente itens de relacionados à segurança, como freios, pneus, óleo de freio, suspensão, engates em caso de caminhões, etc. 
Os motoristas profissionais e usuários de veículos recebem treinamento para direção defensiva e direção segura, havendo reciclagem periódica conforme definido pelos gestores da Fibria.
6.6 Terceirizacão 
Quase todas as atividades de manejo da Fibria são terceirizadas por empresas prestadoras de serviços florestais. Os equipamentos em principio são da empresa terceirizada e os insumos são providenciados pela Fibria. Diesel consumido pelas máquinas e veículos é fornecido pela Fibria. Exemplo de atividades e equipamentos/máquinas e veículos que utilizam o diesel corno combustivel:

6.7 Manutenção de máquinas e equipamentos florestais 
É esperado que as máquinas de campo utilizadas no manejo e colheita florestal tenham vida útil em torno de 20.000 horas efetivas de uso ou de aproximadamente cinco anos, quando então são trocadas por equipamentos novos. Para que se atinja o tempo especificado de vida útil, é prioritário que a manutenção preventiva e corretiva seja eficiente. A manutenção preventiva é definida pelo fabricante e realizada de acordo com o número de horas efetivas de trabalho do equipamento. Por exemplo, a troca de óleo de motor deve ser realizada a cada 250 horas trabalhadas e a cada duas trocas o filtro de óleo deve ser trocado. Rolamentos, mangueiras hidráulicas, retentores, bombas hidráulicas, esteiras são exemplos de peças com vida útil definida pelos fabricantes que são menores que o equipamento como um todo. Estas peças devem ser trocadas conforme recomendação do fabricante quando atingem a vida útil esperada, ou quando ocorrem defeitos ou quebras. 
A Fibria não realiza a manutenção de seus veículos e máquinas � contrata empresas especializadas em manutenção. Os harvester e forwarders e demais equipamentos da colheita são de propriedade da Fibria, a manutenção é realizada pela Komatsu, que também é a representante dos equipamentos utilizados na colheita. A Komatsu faz a manutenção preventiva e corretiva, e o contrato reza que os equipamentos têm que ter disponibilidade mecânica em torno de 80%, variando de acordo com o número de horas trabalhadas dos equipamentos. A Komatsu fornece a mão-de-obra, ferramental e as peças de reposição. 
As prestadoras de serviços florestais são responsáveis por fazer as manutenções preventivas e corretivas de seus equipamentos. Os custos das manutenções estão contemplados no valor pago pela Fibria pela operação contratada.
Feitas essas colocações, reverto as glosas com bens e serviços adquiridos pela recorrente relativos à logística / transporte, baterias, pilhas, carregadores e acessórios, materiais para laboratório, serviços de gerenciamento, extintores, limpeza industrial, serviços de combate a incêndio, armazenagem de insumos, serviços de projetos, serviços relacionados a parte laboratorial, desenvolvimento de software, locação de andaimes, locação de container, assinatura de manuais de legislação, gerenciamento de arquivos, seminários da NR-10, segurança patrimonial, alpinismo industrial, vigilância, inspeção da NR-13, tratamento dos resíduos, partes e peças de reposição aplicados na manutenção de máquinas e equipamentos utilizadas no corte, no tratamento e no transporte da madeira, reparos em veículos de carga e peças de reposição na área logística da empresa.

3.3. FORMAÇÃO DAS FLORESTAS. ATIVO IMOBILIZADO. EXAUSTÃO.
A DRJ decidiu pela manutenção das glosas sob as seguintes razões:
A empresa, ao explorar floresta de pinus na medida de suas necessidades de insumos (madeira bruta) para a fabricação de seu produto (celulose e outras pastas para a fabricação de papel), adquiriu bens do ativo permanente sujeitos à exaustão, onde os recursos naturais se esgotam, se extinguem, na proporção em que são extraídos. Neste caso, contudo, os bens adquiridos e exauridos ao longo do tempo não se encaixam na previsão legal para a apropriação de créditos (art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002), visto que, para os bens do Ativo Imobilizado, só há previsão para desconto de créditos com a depreciação e a amortização: (Grifos nossos)
Por meio do Parecer Cosit RFB nº 05/2018, a Receita Federal do Brasil deixa claro que os bens do ativo sujeitos à exaustão não possuem previsão legal para apropriação de créditos das contribuições, o que já afasta o direito provocado pela recorrente:
75. Considerando a falta de previsão legal para apuração de créditos das contribuições com base em encargos de exaustão e o conceito restritivo de insumo que adotava, a Secretaria da Receita Federal do Brasil sempre considerou que os bens e serviços cujos custos de aquisição devem ser incorporados ao valor de determinado bem componente do ativo imobilizado da pessoa jurídica sujeito a exaustão não permitiriam a apuração de créditos: a) tanto na modalidade aquisição de insumos (pois tais dispêndios deveriam ser ativados para posterior realização, o que afastaria a aplicação desta modalidade de creditamento); b) quanto na modalidade realização de ativo imobilizado (por falta de previsão legal para creditamento em relação a encargos de exaustão).
76. Contudo, como salientado nas considerações gerais desta fundamentação, o conceito de insumos definido pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça não restringiu suas disposições a conceitos contábeis e reconheceu a modalidade de creditamento pela aquisição de insumos como regra geral aplicável às atividades de produção de bens e de prestação de serviços no âmbito da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, ao passo que as demais modalidades de creditamento previstas somente afastam a aplicação da regra geral nas hipóteses por elas alcançadas. Dito de outro modo, se o dispêndio efetuado pela pessoa jurídica não se enquadra em nenhuma outra modalidade específica de apuração de créditos da não cumulatividade das contribuições, ele permitirá o creditamento caso se enquadre na definição de insumos e não haja qualquer vedação legal, independentemente das regras contábeis aplicáveis ao dispêndio. 
77. Como decorrência imediata, conclui-se acerca da interseção entre insumos e ativo imobilizado que, em conformidade com regras contábeis ou tributárias, os bens e serviços cujos custos de aquisição devem ser incorporados ao ativo imobilizado da pessoa jurídica (por si mesmos ou por aglutinação ao valor de outro bem) permitem a apuração de créditos das contribuições nas seguintes modalidades, desde que cumpridos os demais requisitos:
a) exclusivamente com base na modalidade estabelecida pelo inciso VI do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e da Lei nº 10.833, de 2003 (aquisição, construção ou realização de ativo imobilizado), se tais bens estiverem sujeitos a depreciação; 
b) com base na modalidade estabelecida pelo inciso II do caput do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e da Lei nº 10.833, de 2003 (aquisição de insumo), se tais bens estiverem sujeitos a exaustão.
78. Exemplificando essa dicotomia: a) no caso de pessoa jurídica industrial, os dispêndios com serviço de manutenção de uma máquina produtiva da pessoa jurídica que enseja aumento de vida útil da máquina superior a 1 (um) ano (essa regra será detalhada adiante) não permitem a apuração de créditos das contribuições na modalidade aquisição de insumos, pois tais gastos devem ser capitalizados no valor da máquina, que posteriormente sofrerá depreciação e os encargos respectivos permitirão a apuração de créditos na modalidade realização de ativo imobilizado (salvo aplicação de regra específica); b) no caso de pessoa jurídica que explora a extração de florestas, os dispêndios com a plantação de floresta sujeita a exaustão permitirão a apuração de créditos das contribuições na modalidade aquisição de insumos e os encargos de exaustão não permitirão a apuração de qualquer crédito. 
79. Em algumas hipóteses, a legislação do Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas permite à pessoa jurídica escolher entre incorporar o dispêndio ao imobilizado para posterior realização ou deduzi-lo imediatamente no período como custo ou despesa. Deveras, por decorrência lógica, se a pessoa jurídica optar pela dedução imediata, a modalidade de crédito da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins aplicável será a aquisição de insumos; mas se optar pela incorporação ao ativo imobilizado, a modalidade aplicável será determinada conforme elucidado no parágrafo anterior. (Grifos nossos)
Em outras palavras, a planta cultivada determinará a natureza contábil do bem; indicando o art. 183 da Lei nº 6.404/76 os conceitos de exaustão e depreciação:
Art. 183. No balanço, os elementos do ativo serão avaliados segundo os seguintes critérios:
[omissis]
§ 2o A diminuição do valor dos elementos dos ativos imobilizado e intangível será registrada periodicamente nas contas de:
a) depreciação, quando corresponder à perda do valor dos direitos que têm por objeto bens físicos sujeitos a desgaste ou perda de utilidade por uso, ação da natureza ou obsolescência;
b) amortização, quando corresponder à perda do valor do capital aplicado na aquisição de direitos da propriedade industrial ou comercial e quaisquer outros com existência ou exercício de duração limitada, ou cujo objeto sejam bens de utilização por prazo legal ou contratualmente limitado;
c) exaustão, quando corresponder à perda do valor, decorrente da sua exploração, de direitos cujo objeto sejam recursos minerais ou florestais, ou bens aplicados nessa exploração. (Grifos nossos)
Na depreciação, tem-se o desgaste do bem, cujo ciclo produtivo é perene, porque se renova todo o tempo, a exemplo da plantação de uvas. Sua existência não demanda replantio contínuo, eis que sua árvore permanece viva mesmo com a colheita de frutos. Neste caso, é permitido apurar créditos de PIS e COFINS sobre os encargos de depreciação.
O mesmo não ocorre na exploração de floresta para corte (cana de açúcar, pastagem e madeira bruta), porque a sua extração esgota o recurso da natureza. Sua cultura é temporária, porquanto plantadas e cortadas às árvores para determinado fim, ou seja, não há renovação dos recursos naturais e sua utilidade econômica é extinta. Por isso, o ativo imobilizado está sujeito à exaustão e não gera crédito das contribuições por falta de previsão legal (precedente Acórdão nº 3301-000.816). 
No entanto, parte das despesas com a constituição da floresta, também aqui glosado, não versam sobre a exaustão em si, sendo, sim, custo, despesa e encargo com a constituição da floresta aplicado na fase anterior ao processo de industrialização.
Segundo a fiscalização o referido custo não configura insumo à produção, mas despesa de bem a ser incorporado ao ativo imobilizado, dentre eles: corrente de corte (motosserra), picadores (desgastador de madeira), sabres (manejo florestal), insumos utilizados no corte de cavacos , serviços florestais de silvicultura/trato cultural das florestas próprias, serviços de inventário florestal, serviços de viveiros, serviço florestal de colheita, serviço de manutenção/construção de estrada e pontes, serviços topográficos, controle de qualidade de madeiras, monitoramento florestal, irrigação, terraplenagem, sensoriamento remoto e peças e reparos em maquinários relacionados com a área de silvicultura (marcas de tratores e outros veículos como a Komatsu, Volvo e John Deere).
Pela leitura, tais despesas não são incorporadas ao ativo imobilizado �florestas�, porque se tratam de insumos dos insumos (art. 176, § 1º, inciso I, IN RFB nº 2.121/2022) para plantio da matéria prima necessária a produção da celulose, papel, papelão, dentre outros. Ou seja, são bens ou serviços imprescindíveis à elaboração da matéria prima da empresa recorrente para uso na etapa de industrialização.
À vista disso, reverto às glosas em relação: corrente de corte (motosserra), picadores (desgastador de madeira), sabres (manejo florestal), insumos utilizados no corte de cavacos, serviços florestais de silvicultura/trato cultural das florestas próprias, serviços de inventário florestal, serviços de viveiros, serviço florestal de colheita, serviço de manutenção/construção de estrada e pontes, serviços topográficos, controle de qualidade de madeiras, monitoramento florestal, irrigação, terraplenagem, sensoriamento remoto e peças e reparos em maquinários relacionados com a área de silvicultura (marcas de tratores e outros veículos como a Komatsu,Volvo e John Deere).

3.4. SERVIÇOS DE FRETES.
Foram glosados três tipos de fretes (i) aquisição de matéria-prima; (ii) entre estabelecimentos de produtos acabados; e, (iii) aquisição de bens que compõe o ativo imobilizado.
Em síntese, sustenta a recorrente a essencialidade do frente no transporte da matéria prima para que a etapa de industrialização possa ser realizada; na transferência dos produtos acabados (intercompany), por integrar o custo do produto destinado à venda; e, de igual modo em relação ao frente do bem do ativo (operação florestal), pois integra o custo do produto final.
Evocando os elementos antecedentes (art. 3º das Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003), certo é que o cômputo do crédito sobre as contribuições atraiu o frente quando executado em operação de venda com ônus pelo vendedor (inciso IX), e quando a sua contratação é meio essencial ou imprescindível na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda (inciso II).
O transporte da madeira bruta (insumo) da área florestal até o pátio industrial, ou até mesmo desde a dependência do fornecedor ou do porto (no caso de importação), é fundamental para que os produtos comercializados pela recorrente sejam fabricados. O que por si só lhe confere crédito passível ao ressarcimento (inciso II).
Na regra geral, o mesmo não ocorre no frente de produtos acabados entre estabelecimentos da Recorrente para posterior venda no mercado interno ou externo, por falta de previsão legal. 
No entanto, no caso em tela, entendo ser plausível a apropriação de créditos sobre o citado frete (produtos acabados). Isso porque, a recorrente não atua, apenas, com a industrialização de celulose e outras pastas para a fabricação de papel como ainda, comercializa os seus produtos (atacado e varejo), daí, a viabilidade ao crédito. 
A empresa comercial depende da remessa do industrial para colocar os produtos no mercado e vender. Desprezando o frete intercompany a recorrente não é capaz de iniciar a sua �terceira etapa� que vem a ser de comercialização própria. 
Assim, o frete mostra-se essencial. 
Cumpre destacar que não estou alterando o meu entendimento entorno do frete entre estabelecimentos com fins logísticos, quando empregado na fase pós-industrial, onerados pela Recorrente, mas que não compõem o preço do produto, pois usado para reduzir custos operacionais, facilitar vendas e fidelizar clientes. Portanto, trata-se de estratégia comercial do contribuinte para o aumento das vendas e a redução dos custos com frete pelos clientes.
In casu, além da atividade industrial, também foi considerada a comercialização praticada pela recorrente, dois propósitos em seu estatuto que requer um exame pleno de suas atribuições. Dessa forma, ao aplicarmos o teste de subtração esposado no RESP nº 1.221.170/PR (julgado sob o regime de recursos repetitivos), vê-se claramente que o frete de produto acabado (intercompany) é relevante. 
Por fim, quanto à aquisição de bens que compõe o ativo imobilizado, o frete em destaque é considerado insumo do insumo, segundo o inciso I, do § 1º do art. 176 da IN RFB nº 2.121/2022, ao dispor:
Art. 176. Para efeito do disposto nesta Subseção, consideram-se insumos, os bens ou serviços considerados essenciais ou relevantes para o processo de produção ou fabricação de bens destinados à venda ou de prestação de serviços (Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, caput, inciso II, com redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004, art. 37; e Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, caput, inciso II, com redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004, art. 21).
§ 1º Consideram-se insumos, inclusive:
I - bens ou serviços necessários à elaboração de insumo em qualquer etapa anterior de produção de bem destinado à venda ou na prestação de serviço a terceiros (insumo do insumo);
Exaustivamente tratado, a atividade florestal como parte integrante e essencial do processo produtivo da recorrente, os fretes de bens que compõe o ativo imobilizado (madeira bruta, maquinário), merecem reversão.
Reverto, pois os fretes contratados pela recorrente.

3.5. COMBUSTÍVEIS, GLP E ÓLEO DIESEL.
A glosa se deu para as rubricas GLP utilizado em empilhadeiras, gasolina utilizado no transporte de pessoal, Óleo diesel, Óleo biodiesel e GLP granel.
Consta no laudo técnico:
8. Em quais atividades são consumidos os combustíveis e óleo diesel fornecido pela empresa? Tais atividades são essenciais ao processo produtivo? 
O fornecimento de combustível para os prestadores de serviço é uma questão de gestão da empresa. Toda a atividade silvicultural é básica e essencial ao processo produtivo, uma vez que conforme já enfatizado, a celulose é produzida na área florestal, e toda atividade depende de movimentação, seja de veículos leves, ônibus, vans, tratores, caminhões, máquinas leves e pesadas, consumidores de combustível. 
Também a atividade fabril depende de transporte de todos os veículos anteriormente citados, sendo que os postos de combustíveis no caso da unidade Aracruz, são de propriedade da Fibria. Em outras unidades o procedimento poderá ser diverso do apresentado neste laudo. 
A Fibria adquire os combustíveis no mercado e abastece veículos leves, ônibus de transporte de turmas, vans, caminhões e equipamentos florestais próprios e de terceiros. A empresa tem um sistema próprio de controle para combustíveis dos postos fixos e comboios. Os comboios são terceirizados e abastecem equipamentos próprios, terceirizados e caminhões pranchas. A gestão é feita pela equipe de colheita da Fibria. Os postos de combustíveis (que ficam nas fábricas) possuem um terminal que controla as bombas de abastecimento liberando somente para os veículos que estão cadastrados no sistema. Os veículos de transporte de madeira, ônibus e equipamentos florestais são equipados com RAVO que são automáticos. Uma vez estando cadastrado no sistema, o veículo ou equipamento ao chegar para abastecer, tem o combustível liberado automaticamente pela bomba. Os veículos leves utilizam TAG e precisam digitar quilometragem e indicar a bomba na qual será abastecido. Em todas as situações, os veículos precisam estar cadastrados para serem abastecidos. Nos comboios o sistema é o mesmo � os comboios vão até o posto, fazem a reposição e ao chegar ao campo para abastecer, o procedimento é o mesmo. (grifos nossos)
Rogando os fundamentos sobreditos, juntamente com a previsão do inciso III, do § 1º do art. 176 da IN RFB nº 2.121/2022, concedo o crédito, porque essenciais nas etapas de atividade florestal e industrialização. 

3.6. EMBALAGEM PARA TRANSPORTE.
A fiscalização desconsiderou insumo as correias utilizadas para transporte de fardos de celulose, estrados de madeira, pallet (palete) e caixas de papelão. Sendo esclarecido pela recorrente quanto à aplicação:
Isto porque as correias e arames são os únicos meios possíveis de acondicionar as folhas de celulose e ergue-las no transporte mecanizado, seja ele naval, por trem ou caminhão. Sem os pallets e as caixas de papelão não seria possível acondicionar e transportar com segurança a folha de celulose produzida, mostrando-se então dispêndio absolutamente necessário para que o ciclo produtivo da Impugnante se concretize. Tanto é assim que os arames e pallets encontram-se listados no anexo do laudo técnico ora acostado, especificamente às fls. 161.
Da leitura do laudo técnico resta evidente que são embalagens para transportes correias, estrado de madeira e pallet, sendo bens necessários e que auxiliam:





Merecem reversão às despesas contraídas pela recorrente com correias, estrados de madeira e pallet (palete).

3.7. EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL.
Sem mais delongas, tendo-se em consideração a exposição a agentes nocivos em laboratórios, pátio fabril e área florestal (agrícola) bem como, ante a exigência pelo Ministério Público do Trabalho, e legislações vigentes, os EPIs utilizados pelos funcionários da recorrente são imprescindíveis.
Logo, as aquisições de equipamentos de proteção individual (indumentária) são passíveis de creditamento.
Por falta de previsão legal, nego crédito para alimentação de funcionário, e reverto em relação as rubricas EPI e fardamento.

4. MÉTODO DE APROPRIAÇÃO. RATEIO PROPORCIONAL.
Consoante relatado, a conversão do julgamento em diligência pelo Colegiado se deu, também, em razão do argumento da recorrente de que parte de sua receita decorre de exportação indireta, devendo, pois, ser contabilizada como receita de exportação para fins de cálculo do rateio dos créditos.
O resultado da diligência apurou a efetiva exportação nas vendas efetuadas pela recorrente a comerciais exportadoras, ao concluir:
(ii) Verifique se as receitas decorrentes de vendas a empresas comerciais exportadoras com o fim específico de exportação culminaram em efetivas exportações, ou se foram apenas realizadas vendas no mercado interno
(...)
Efetuando-se o batimento entre informações constantes nas planilhas apresentadas, cujos valores estão condizentes com as informações dos DACON do período, com as exportações realizadas coletadas no âmbito do DW Aduaneiro � Exportações, constatou-se a efetiva exportação das receitas.
Comprovada a exportação indireta, acolho o resultado da diligência de modo a incluir a receita das vendas no cômputo do rateio proporcional (II, § 8o, art. 3º c/c § 3º do art. 6º da Lei nº 10.833/2003 e c/c art. 5º da Lei nº 10.637/2002), em consonância com a jurisprudência deste Órgão Colegiado.

13. MOMENTO DE APURAÇÃO DOS CRÉDITOS.
A matéria já foi analisada quando da conversão do julgamento em diligência pela Turma, senão vejamos:




Como observado na conclusão do trabalho fiscal significativa parcela foi revertida restando pequenas rubricas glosadas e que foram objeto de exame e julgamento por esta Turma, não restando, assim, o que ser deferido neste tópico.

5. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE PARCELAS DAS ESTIMATIVAS MENSAIS DE IRPJ. ILEGÍTIMA INCIDÊNCIA DOS JUROS E MULTA DE MORA SOBRE DÉBITOS DE ESTIMATIVA DE IRPJ E CSLL.
A recorrente busca discutir exigibilidade de débito confessado e pago via compensação.
Não compete a este Colegiado analisar o débito, mas, tão somente, o crédito indicado no pedido de ressarcimento cabendo a Unidade de Origem quando da liquidação do acórdão homologar as compensações transmitidas até o limite do crédito reconhecido. Havendo saldo devedor, será exigido da recorrente o débito com as correções legais devidas.

Conclusão.
Pelo exposto, dou parcial provimento ao Recurso Voluntário no sentido de:
Reverter às glosas referentes às rubricas:
Contratação de pessoa jurídica para a fase agrícola;
Bens, peças e partes de peças de máquinas indicadas no item 3.2 do voto;
Serviços atinentes à formação da floresta, apontados no item 3.3;
Correias utilizadas para o transporte de fardos de celulose;
Fretes;
Combustíveis, GLP e óleo diesel;
Embalagens;
Equipamentos de proteção individual e fardamento; e,
Incluir a receita das vendas no cômputo do rateio proporcional.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Sabrina Coutinho Barbosa

 Conselheiro Renan Gomes Rego, Redator designado.
Em que pese as muito bem lançadas razões de decidir da I. Relatora, ouso a divergir quanto a sua posição sobre a essencialidade da construção e manutenção de estradas e pontes para o processo produtivo da recorrente e sobre os fretes utilizados na aquisição do ativo imobilizado.
O entendimento da I. Relatora foi no sentido de reverter as glosas dos créditos desses gastos com base no conceito de insumo, previsto no inciso II do artigo 3° da Lei n° 10.833/2003. 
Entendo que as estradas e pontes são bens incorporados ao ativo imobilizado, sendo, assim, os gastos com sua manutenção ou construção não são incluídos no conceito de insumo e, portanto, não são passíveis de creditamento com base no inciso II do artigo 3° da Lei n° 10.833/2003.
Da mesma forma que a aquisição de bem para o ativo imobilizado não se confunde com a aquisição de um insumo utilizado na prestação de serviço e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda. A legislação de regência das contribuições só permite o creditamento do frete sobre o insumo ou sobre o insumo do insumo, nos termos do já citado inciso II do artigo 3°, e não sobre a aquisição do bem incorporado ao ativo imobilizado.
Ante o exposto, voto em manter as glosas de créditos referentes aos gastos com construção e manutenção de estradas e pontes e de fretes utilizados na aquisição do ativo imobilizado.
(documento assinado digitalmente)
Renan Gomes Rego
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Adotando os critérios de essencialidade e/ou relevancia, e provado o uso dos
combustiveis para o processo de industrializagdo da contribuinte e uso na etapa
inicial (florestal), a glosa deve ser revertida.

EMBALAGEM PARA TRANSPORTE. INSUMO ESSENCIAL NO
TRANSPORTE DA MATERIA PRIMA E PRODUTOS
INDUSTRIALIZADOS.

Da leitura do laudo técnico resta evidente que sdo embalagens para transportes
correias, estrado de madeira e pallet, sendo bens necessarios.

INSUMOS. EQUIPAMENTOS DE PROTECAO INDIVIDUAL.
FARDAMENTO. CREDITO CONCEDIDO.

Levando-se em consideracdo a exposi¢do a agentes nocivos em laboratorios,
patio fabril e &rea florestal (agricola) bem como, ante a exigéncia pelo
Ministério Pablico do Trabalho, e legislacdes vigentes, os EPIs utilizados pelos
funcionarios da recorrente sdo imprescindiveis.

METODO DE APRQPRIACAO. RATEIO PROPORCIONAL.
RESULTADO DA DILIGENCIA ACOLHIDA.

Comprovada a exportacao indireta, deve-se incluir a receita das vendas no
computo do rateio proporcional (11, § 8° art. 3° c/c § 3° do art. 6° da Lei n°
10.833/2003 e c/c art. 5° da Lei n° 10.637/2002), em consonancia com a
jurisprudéncia deste Orgéo Colegiado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, em dar parcial provimento ao Recurso
Voluntério da forma a seguir apresentada. Por unanimidade de votos, 1) em incluir a receita das
vendas a empresas comerciais exportadoras no computo do rateio proporcional; 2) em reverter as
glosas referentes as rubricas: a) contratacdo de pessoa juridica para a fase agricola; b) Bens e
Pecas e partes de pecas de maquinas indicadas no topico “Bens, partes e pecas para manutencao
e reposicdo”; b) “Formagdo de Floresta. Ativo Imobilizado. Exaustdo”, excetuando-se pelos
servicos de manutencgdo/construcdo de estrada e pontes; c) combustiveis, GLP e éleo diesel; d)
correias utilizadas para transporte de fardos de celulose, estrados de madeira, pallet (palete); e)
fretes utilizados na aquisicdo de materia-prima; g) equipamentos de protecdo individual e
fardamento. Pelo voto de qualidade, manter as glosas de: a) servigos de manutencdo/construcao
de estrada e pontes inseridos no topico “Formagado de Floresta. Ativo Imobilizado. Exaustao”; b)
fretes utilizados na aquisicdo do ativo imobilizado (mé&quinas), vencidos os Conselheiros
Matheus Schwertner Ziccarelli Rodrigues e Sabrina Coutinho Barbosa (relatora). Por maioria de
votos: a) reverter as glosas de fretes de produtos acabados, vencido o Conselheiro Marcos
Roberto da Silva; b) manter a glosa de materiais de construcéo civil, vencida a Conselheira
Sabrina Coutinho Barbosa (relatora). Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro
Renan Gomes Rego.

(documento assinado digitalmente)
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Marcos Roberto da Silva - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Sabrina Coutinho Barbosa - Relatora

(documento assinado digitalmente)

Renan Gomes Rego - Redator designado

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Renan Gomes Rego,
Matheus Schwertner Ziccarelli Rodrigues, Sabrina Coutinho Barbosa, Marcos Roberto da Silva
(Presidente).

Relatério

Por bem retratar as peculiaridades do caso, reproduz-se o relatdrio preparado pelo
Juizo a quo no acordao recorrido:

Relatorio

Trata o presente processo da analise de supostos créditos de Contribuicio
para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins, no valor de RS 30.702.942,55(Trinta
Milhdes, Setecentos e Dois Mil Novecentos e Quarenta ¢ Dois Reals ¢ Cinquenta ¢ Cinco
Centavos), combinado com a andlise de diversas PER/DCOMP, relacionadas nas paginas 3 e 4
da Informacéo Fiscal de fls. 1820/1845.

Apos as verificacdes conduzidas pela fiscalizacio da DERAT Sio Paulo —
SP, a solicitagio do contribuinte foi deferida parcialmente, no valor de R$ 16.389.230.,76
{Dezesseis Milhdes Trezentos e Oitenta e Nove Mil Duzentos e Trinta Reais e Setenta e Seis
Centavos), em razfio de glosas apontadas na referida Informacgio Fiscal, relativas a:

1 - Diferengas apontadas nos indices de rateio proporcional aplicados pelo interessado em
relagio aos custos geradores de créditos nao cumulativos vinculados as receitas no mercado
externo € interno. Os valores constantes no SISCOMEX (data do embargue) foram utilizados
para fins de apuragio dos indices de rateio e retificacio dos DACON. Os dados foram
extraidos pelo sistema DW -Aduaneiro.

2 — Créditos apropriados indevidamente em relagio a bens e servigos adquiridos de pessoas
fisicas.

3 — Despesas com a constituigdo de florestas, que compdem o Ativo Imobilizado da empresa e
portanto nio sio passivels de classificacio como insumo para fins de creditamento do
PIS/PASEP e do COFINS nio-cumulativos. Entre outros, nio foram considerados como
insumos: silvicultura, servigos florestais (manutenc¢io, aparelhos, insumose limpeza), tratores,
adubos, servigos de wviveiros, produgio de mudas, monitoramento de pragas e doengas,

biometria florestal, colheita. adubos, fertilizantes, inseticidas, herbicidas. estradas,
terraplenagem, topografia, defensivos, andlises ambientais e reparos em maguinarios
relacionados com a area de silvicultura (marcas de tratores, veiculos e pegas como a Komatsu,
Caterpillar, Volvo, John Deere e Cia Olsen).

4 — Apuracio de créditos, sem previsio legal, sobre encargos de exaustio incorridos sobre bens
incorporados ac ative imobilizado do contribuinte tanto para o PIS/Pasep como para o Cofins.

5 — Créditos apurados sobre bens e servigos utilizados como insumo que nio foram adquiridos
de terceiros, quando a empresa despende esforgos para a obtenciio de madeira de seus terrenos,
na chamada Operacio Florestal (clonagem, pesquisa, plantio, tratamento do solo, adubacio,
urigacio, controle de pragas, combate a incéndios e colheita).

6 — Créditos relativos a frete pago na aquisi¢do dos bens que compdem o ativo imobilizado da
empresa, caso dos fretes pagos na Operagio Florestal.

7 — Creéditos calculados nas aquisigcdes de embalagens para transporte, que nio podem ser
consideradas como insumo, visto que o transporte do produto nio constitui etapa do processo
de producdo. Entre outros, foram desconsiderados créditos relativos a: arames utilizados para
transporte de fardos de celulose, embaladores de bobinas, estrados de madeira e pallet(palete).
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8 — Outros créditos relativos a algumas rubricas que a auditoria apontou que nio se enquadram
no conceito de insumo para fins de apuragido de créditos nido cumulativos, entre oulros:
despesas com mio de obra inespecifica, insumos relacionados a logistica / transporte, baterias,
pilhas, carregadores e acessorios, materials de consumo de informatica, materiais para
laboratorio, servigcos de gerenciamento, extintores materiais de papelaria, palestras, festas e
eventos, limpeza industrial, servigcos de combate a incéndio, armazenagem de insumos,
servicos de projetos, servicos relacionados a parte laboratorial, desenvolvimento de software,
locagio de andaimes, locacio de container, assinatura de manuais de legislagio, gerenciamento
de arquivos, seminarios da NR-10, seguran¢a patrimonial, alpinismo industrial, eventos como
forum de marketing, vigilancia, servigos fotograficos e de midia, servigos relacionados ao setor
de Recursos Humanos,inspec¢io da NR-13, servigos administrativos, reforma de mobihario,
programas de formacao profissional e instalacdo de fibras opticas e rede. Ainda, ndo foram
considerados como insumos todos os bens e servicos relativos ao tratamento dos residuos, uma
vez que efetivamente nido sdo aplicados ou consumidos na producdo de bens destinados a
venda ou na prestagio do servigo, mas sim constituindo fase posterior a fabricacio dos bens
comercializados pela empresa.

9 — A fiscalizacio, com base em Solucio de Divergéncia (SD 2008-35) prolatada pela COSIT
(Coordenagido de Tributaciio) da Receita Federal do Brasil, considerou que niio sio passiveis de
creditamento as aquisicdes de partes e pecas de reposicdo, bem como os servigos aplicados na
manuten¢io de maquinas e equipamentos utilizadas no corte, no tratamento e no transporte da
madeira a qual serda, em uma 2° etapa, transformada em celulose, papel e papeldo, pois entende
que nio se tratam de bens e servigos aplicados ou utilizados diretamente no produto em
fabricac@io. Seriam bens e servigos aplicados para a eventual obtenciio de uma matéria-prima
industrial, a madeira, sendo sua relagio com o produto industrializado pela contribuinte apenas
indireta. Também tiveram o mesmo tratamento as partes e pecas de reposi¢cio, bem como o
servico aplicados na manutenc¢io de maquinas e equipamentos utilizadas na drea logistica da
empresa, seja antes ou depois da obtencio do produto final. Da mesma forma, se com a
substituicio das partes e pecas houver um acréscimo do tempo de vida atil do equipamento
superior a um ano, nio podem ser admitidos os gastos com partes e pecas de reposigdo como

custos de producdo. Nesse caso, o valor despendido nio é considerado insumo a produciio,
mas um acréscimo incorporado ao valor das maguinas e equipamentos pertencentes ao ativo
imobilizado. Seguindo a interpretaciio dada pela COSIT acerca do termo, entre outros, nio
foram considerados como insumos, uma vez que nio sio relativos aos maquinarios utilizados
diretamente na obtencio do produto final: pecas de reposigio de transpaleteiras e fixacio de
defensas em portos.

10 — Também com base em Solugiio de Divergéncia (SD 2008-43) prolatada pela COSIT,
considerou que nio sio passivels de creditamento o transporte de pessoal e gastos com lanches
e refeigdes.

I1 — Ainda com base em Solugio de Divergéncia (SD 2011-09) prolatada pela COSIT,
considerou que nio sio passiveis de creditamento as aquisigbes de equipamentos de protegio
individual, como por exemplo: luvas, capuzes, botinas de seguranca, entre outros.

12 — Novamente, com base em Solugio de Divergéncia (SD 2007-11) prolatada pela COSIT,
considerou que ndo sdo passiveis de creditamento quaisquer servigos de transporte nio
relacionados a4 entrega de mercadonia diretamente aos clientes, os quais nio podem ser
considerados como sendo insumo. Seguindo esta interpretagiio dada pela COSIT acerca do
termo, entre outros, nio foram considerados como Insumo: armazenagem ¢ movimentagio de
insumos e logistica.

13 — Créditos indevidamente apurados na contratagiio de frete para transporte infercompany,
transportes internos dentro da empresa (conta 33101060), conforme Solugdo de Divergéncia
(SD 2008-12) prolatada pela COSIT.

14 — Créditos indevidamente apurados na aquisigio de combustiveis utilizados para o
transporte € manejo dos insumos, conforme Solucio de Divergéncia (SD 2008-37) prolatada
pela COSIT. Considera que para as despesas com combustivels gerarem crédito da
Contribui¢iio para o PIS e da Cofins, no caso ora em andilise, & necessiario gue o combustivel
sgja considerado insumo no processo de fabricagdo do produto destinado a venda pela
empresa; ou, em outras palavras, seja empregado em magquinas e equipamentos utilizados
diretamente na producio da celulose industrializada e vendida pela contribuinte, nos termos da
legislagdo que rege a matéria. Portanto, entre outros, nido foram considerados como insumo:
GLP utilizado em empilhadeiras, GLP granel, Oleo diesel, Oleo biodiesel maritimo e Oleo
biodiesel.

15 — Creéditos relativos a depreciagiio de maguinas e equipamentos que nio foram considerados
como diretamente relacionados a area de producgio da empresa. Ressaltado, ainda, que a Lei so
permite creditamento sobre maguinas e equipamentos, excluindo do beneficio os veiculos,
razio pela qual o creditamento, por exemplo, sobre os veiculos Tovota fo1 glosado em sua
totalidade.

Cientificado do despacho e inconformado com o indeferimento parcial de
seu pedido, o interessado apresentou a manifestacio as fls. 1850/1896, onde apresenta as
alegacoes resumidas sinteticamente a seguir:

- () indice de rateio proporcional dos créditos calculados sobre custos e despesas comuns as
receitas do mercado interno e externo teria sido egquivocadamente alterado em razio de a
fiscalizacio haver considerado como receita de exportacio apenas os valores registrados no
SISCOMEX, conforme a data de embarque das mercadorias, parimetro que estaria definido no
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Ato Declaratorio Interpretativo SRF n® 22, de 5 de novembro de 2002; contudo, o ADI citado
seria inaplicavel ao caso pois se refere 4 exportacio de produtos nacionais sem saida do
territorio nacional, para o gozo da isencio, caso que nio coincidiria com o tratado nos autos.
Ademais a interpretacio fiscal colidina com o §3°, do artigo 6°, c/c §8° do artigo 3° da Lei n®
10.833, de 2003, que dispde que o rateio serd proporcional ao auferimento das receitas sem
impor que tenha havido o embarque da mercadoria ao exterior para que a receitas auferidas
sejam consideradas de exportacio.

- Contesta o conceito de insumo utiizado nas IN SRF n® 247, de 2002 e 404, de 2004,
invocadas no despacho decisorio para glosar créditos da interessada, inclusive aqueles
relacionados a dispéndios destinados & formacio e manutenciio de florestas destinadas a
fabricagio de celulose. Considerando que a madeira é o principal insumo para a fabricagio da
pasta da celulose, certo & que todos os dispéndios com bens e servicos adquiridos para o
plantio, corte, colheita, transporte das toras de madeira, mudas, fertilizantes, herbicidas, entre
outros, possuem a classificagdo juridica e contabil como custos de produgio, razio pela qual
classifici-los de forma distinta, e por conseqiiéncia, glosar os créditos de PIS e COFINS se
encontra ao arrepio da lei. O art. 3° da Le1 n° 10.833, de 2003, utiliza 0 termo insumo com o
mesmo sentido de custo de produgio;

- Reclama do entendimento da autoridade fiscal quanto aos gastos com a formacio e
manutencio das florestas, que constituem ativo imobilizado da empresa e nio se classificam
como insumos. Aponta que a reserva florestal, mesmo contabilizada no ativo imobihizado e
portanto submetida 4 exaustio, nio perdena sua natureza de insumo. No caso das empresas de
celulose, os custos de producio se miciam como o desenvolvimento de mudas de eucalipto, se
intensificam na formacio das florestas e se encerram apos a transformaciio da madeira em
celulose. O processo de producio de celulose de inicia com uma etapa agricola, 4 qual
incorrem dispéndios com bens e servigos indispensaveis a formacio das florestas, em um longo
processo de anos até que a madeira se forme para que assim se proceda 4 fabricagio da
celulose. Assim, todos os gastos listados na planilha elaborada pela fiscalizagio que tiverem
ligacdo 4 formacio de florestas ou silvicultura, por constituirem insumo na producio da
celulose, deveriam gerar crédito de PIS e COFINS.

- Entende como descabida a mengio no despacho decisorio guanto a impossibilidade de
apuraciio de créditos que nio tenham relagio com aquisicio de terceiros. Afirma que so6 se
apropria de créditos sobre bens e servigos adquiridos de terceiros.

- Rebate a glosa de créditos relativos a fretes pagos na aquisicio de matéria-prima, na
transferéncia dos produtos entre estabelecimentos da empresa (intercompany) de produtos em
elaboracdo ou para colocagio do produto acabado no estabelecimento do vendedor, bem como
os relativos 4 chamada operacio florestal. Argumenta siio custos de produgiio e portanto
Insumos que integram o custo do produto final, sendo a apuraciio dos correspondentes créditos
garantida pelo art. 3° das Leis n® 10.637, de 2002 e 10.833, de 2003.

- No mesmo sentido, entende como ilegal a glosa sobre embalagens para transporte, conforme
0s mesmos argumentos ja expostos contra o entendimento da autoridade fiscal que teria se
baseado em critérios do IPI para conferir créditos de PIS e COFINS.

- Igualmente, contesta a glosa sobre combustiveis utilizados para o transporte e mangjo de
insumos, que também entende como 1legal.

- Reclama do procedimento da autoridade fiscal ao glosar o creditamento dos bens do ativo
imobilizado, considera que nio teria havido uma motivacio precisa da glosa, o que acarretaria
na nulidade do despacho decisorio em relaciio a esta rubrica. Ainda, cita que a glosa da
totalidade dos créditos oriundos da aquisicio de veiculos Toyota também ndo tena sido
justificada para fins de crédito do ativo imobilizado. Considera que mesmo que houvesse
referida motivaciio, o entendimento fiscal nio poderia perdurar pois se tratariam de veiculos
utilizados em atividades ligadas diretamente ao ciclo produtivo. Requer, entio, o
reconhecimento da nulidade da glosa constante nos itens 99 e 100 da rubrica “creditamento -
bens do ativo imobilizado” em razdo da preterigio do direito de defesa.
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- Caso nfio se entenda que os bens e servigos utilizados para a formacio de florestas niio estio
ligados & producio da celulose, seria inequivoco o direito ao crédito de PIS e Cofins em
relagio a parcela desses insumos que se encontram vinculados a receita de exportacio, ja que o
art. 6°, §3° e art. 15, inciso II da Lei n® 10.833, de 2003 ndo impdem nenhuma condigio
adicional para o gozo do direito. Tendo em wvista que o contribuinte é ainda empresa
exportadora de pasta de celulose, todos os custos que estejam wvinculados 4 receita de
exportagio, nos quais se incluem os insumos florestais e os fretes, confeririam crédito de PIS e
de Cofins.

- Caso nfio se entenda que os argumentos acima sejam suficientes para a reforma do despacho
decisorio, solicita a realizaciio de diligéncia e pericia para que sejam respondidos os quesitos
que indica a fl. 1887, onde também nomeia os peritos de sua conflanga.

- Argumenta, ao final, pela impossibilidade de cobranga de parcelas de estimativas mensais de
IRPJ e CSLL, o que violaria o disposto na Sumula 82 do CARF e na [N n° 93/97. Aponta que a
exigéncia dos débitos objeto dos Processos de Cobranca n® 10880921154/2013-55 e
10783.902842/2013-14 nio poderia ser efetivada, pois seriam referentes a estimativa de CSLL
do ano-calendédrio 2007 e IRPJ do ano-calendarnio 2012, respectivamente. Reclama, também,
contra a incidéncia de juros e multa de mora sobre débitos de estimativa de CSLL e IRPI, pois
o Art. 61 da Lei n® 9.430/96 nio se aplicaria ao presente caso.

Para embasar seus argumentos, o manifestante cita e transcreve doutrina e jurisprudéncia. Ao
fim, solicita o provimento de sua manifestacio de inconformidade ou, alternativamente, a
realizacio de diligéncia e pericia conforme fundamentos expostos. Novamente, requer o
cancelamento dos débitos de estimativas de IRPJ e CSLL objeto dos Processos de Cobranca n®
10880.921154/2013-55 e 10783.902842/2013-14 ou, ao menos, o afastamento da incidéncia de
multa e juros de mora sobre estes débitos compensados.

Analisada a peca de defesa, por unanimidade de votos, a 22 Turma da DRJ/POA
decidiu pela improcedéncia, nos termos ementados:

Assunto: Contribui¢do para o Financiamento da Seguridade Social Cofins
Periodo de apuracdo: 01/07/2011 a 30/09/2011

Ementa:

EXPORTACAO. MOMENTO DO RECONHECIMENTO DA RECEITA.

A receita de exportagdo deve ser reconhecida na data do embarque dos
produtos vendidos para o exterior.

REGIME DA NAOCUMULA:I'IVIDADE. INSUMOS PARA FORMACAO DE
FLORESTAS. INCORPORAGCAO AO ATIVO IMOBILIZADO. DESCONTO DE
CREDITO COMO EXAUSTAO. IMPOSSIBILIDADE.

Os custos de formagdo de floresta sdo incorporados ao valor desse bem
registrado no ativo imobilizado, valor que, na medida da utilizacdo da floresta,
deve ser objeto de encargos de exaustio que ndo ddo direito a
crédito por falta de previsdo legal.

POSSIBILIDADE DE CREDITO. CONCEITO DE INSUMOS. FRETES.

Existe vedacao legal para o creditamento de despesas que ndo podem ser
caracterizadas como insumos dentro da sistematica de apuracdo de créditos  pela ndo-
cumulatividade de Pis e Cofins.

N&o existe previsao legal para o célculo de créditos a descontar da Cofins néo-
cumulativa sobre valores relativos a fretes realizados entre
estabelecimentos da mesma empresa.

PEDIDOS DE DILIGENCIA E PERICIA. PRESCINDIBILIDADE.
INDEFERIMENTO.
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Estando presentes nos autos todos os elementos de convicgdo necessarios a  adequada
solucdo da lide, indeferemse, por prescindivel, os pedidos de diligéncia e pericia.

Intimada do r. decisum, o recurso voluntario interposto pela recorrente estd
alicercado em questdes faticas, subdivididas nos tépicos:

111 - DO DIREITO

1111 - DO EQUIVOCADO CRITERIO UTILIZADO PARA APURACAO DO
INDICE DE RATEIO PROPORCIONAL RELATIVAMENTE AS RECEITAS DE
EXPORTAGAO E DO MERCADO INTERNO

111.2 GLOSA DE CREDITOS SOBRE BENS E SERVICOS UTILIZADOS COMO
INSUMO

111.2.1 DA INAPLICABILIDADE DAS INSTRUCOES NORMATIVAS SRF N.os
247/02 E 404/04

11122 — DO CONCEITO DE INSUMO E SUA EQUIVALENCIA AOS
CONCEITOS DE CUSTO E DE CUSTO DE PRODUCAO

111.2.3 — DO PROCESSO PRODUTIVO DA RECORRENTE — EQUIVOCO DE
PREMISSA QUE COMPROMETE TODAS AS GLOSAS DE INSUMOS

111.3 — DA ILEGALIDADE DA GLOSA POR UTILI%AC}AO RESTRITIVA DO
CONCEITO DE INSUMO (INSUMOS CARACTERIZACAO — SD 2008-15)

11134 — DA ILEGALIDADE DA GLOSA SOBRE PARTES E PECAS DE
REPOSICAO E SERVICOS DE MANUTENCAO

11135 — DA ILEGALIDADE DAS GLOSAS SOBRE FARDAMENTO,
EQUIPAMENTOS DE PROTECAO INDIVIDUAL E ALIMENTACAO. (SDs 2008-
43 e 2011-09)

111.4. DO CREDITO SOBRE A FORMACAO DAS FLORESTAS — ATIVO
IMOBILIZADO

1115. INSUMOS NAO ADQUIRIDOS DE TERCEIROS

111.6 — DO CREDITO SOBRE OS FRETES

* Fretes com aquisigdo de matéria-prima

* Frete entre estabelecimentos da empresa (intercompany)

« Fretes pagos na aquisi¢ao dos bens que compde o ativo imobilizado
111.7 — DA ILEGALIDADE DA GLOSA SOBRE COMBUSTIVEIS

111.8 — DA ILEGALIDADE DA GLOSA SOBRE EMBALAGENS PARA
TRANSPORTE

1119 — DA GLOSA AO CREDITAMENTO DOS BENS DO ATIVO
IMOBILIZADO

11110 - DO DIREITO AOS CREDITOS VINCULADOS A RECEITA DE
EXPORTACAO

IV. DA EFETIVA COMPROVACAO DO DIREITO CREDITORIO -
CUMPRIMENTO DO ONUS PROBANDI
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V. DA REALIZAGAO DE PERICIA/DILIGENCIA

VI — DA IMPOSSIBILIDADE DE COBRANCA DE PARCELAS DAS
ESTIMATIVAS MENSAIS DE IRPJ — VIOLAGAO DA SUMULA 82 DO CARF E
DA IN N° 93/97

VI.1 — DA ILEGITIMA INCIDENCIA DOS JUROS E MULTA DE MORA SOBRE
DEBITOS DE ESTIMATIVA DE IRPJ E CSLL

VIl - DO PEDIDO

Seguindo o curso processual, o recurso voluntario foi processado pela 1* Turma
da 3% Cémara da 3? Secdo deste Conselho Recursal, que com base nos fatos narrados pela
recorrente e no laudo técnico apresentado, decidiu pela conversdo do julgamento em diligéncia
para que o credito indicado no PER/DCOMP fosse confirmado pela Unidade de Origem, sob os
seguintes termos:

Pelo exposto, voto pela conversdo do julgamento em diligéncia, para que a
unidade de origem:

a) Por ser o laudo da Escola Superior da Agricultura da USP fato novo,
manifeste-se sobre ele;

b) Verifique se as receitas decorrentes de vendas a empresas comerciais
exportadoras com o fim especifico de exportacéo restaram caracterizadas ou se foram
apenas realizadas no mercado interno;

c)Analise a origem dos créditos registrados fora da competéncia da emissdo da
nota fiscal, para que se possa aferir se sdo insumos ou ndo, com a devida quantificacao;

d) Analise a origem, natureza, validade e pertinéncia dos créditos extemporaneos
apropriados, mesmo sem as DACON/DCTF retificadoras, para quantifica-los;

e)Elabore relatério circunstanciado e conclusivo a respeito dos procedimentos
realizados;

f) Cientifique a interessada do resultado da diligéncia, concedendo-lhe prazo
para manifestagdo;

g) Apds, que retorne o processo ao CARF para julgamento.

A diligéncia foi realizada, e do seu resultado deu-se ciéncia a recorrente que
protocolizou manifestacdo. Na ocasido suscitou:

4. Conclusdes
Diante do exposto, requer-se:

— tendo em vista o ndo atendimento da resolugdo no que diz respeito a avaliagdo dos
créditos extemporaneos, de rigor a determinacdo de nova diligéncia para que a
fiscalizacdo analise as glosas efetuadas com a justificativa de extemporaneidade;

— no que diz respeito aos créditos que teriam sido apropriados fora do periodo de
competéncia da respectiva nota fiscal, deve ser acatada a conclusao fiscal pela reversao
da glosa referente aos bens e servicos utilizados como insumos. Ainda, tal entendimento
deve ser aplicado, também, aos itens cujo crédito fora apropriado pela sistematica
regular;
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— no que diz respeito a analise do laudo apresentado pela requerente, considerando a
auséncia de fundamentacdo e devida consideracdo pela fiscalizacdo acerca do seu
conteldo, requer-se, também, a conversdo em diligéncia para que, diante do PN COSIT
n. 5/18 e entendimento fixado pelo STJ, seja analisado o laudo, bem como as glosas em
face da requerente para reversao dos respectivos itens;

— caso ndo se entenda pela conversdo em diligéncia, em relacdo aos bens e servigos
utilizados como insumos, requer-se a reversdo por contrariarem o conceito de insumos
definido pelo STJ e no PN COSIT n. 5/18, bem como entendimentos do CARF;

Finalmente, reiteram-se todas as razes expostas nos autos, requerendo-se o integral
provimento do recurso voluntério, com o deferimento integral do direito creditério e o
cancelamento das exigéncias fiscais.

Seguidamente, 0s autos retornaram a esta Colenda Turma para prosseguimento do
julgamento do recurso administrativo voluntario.

E o relatério.

Voto Vencido

Conselheira Sabrina Coutinho Barbosa, Relatora.

O recurso voluntario é tempestivo e preenche os requisitos formais de
admissibilidade, e, portanto, dele tomo conhecimento.

Depreende-se do relatério que o cerne da questdo circunda o conceito de insumos
e os critérios legais para fruicdo de crédito de PIS e COFINS a luz do art. 3° das Leis n°
10.833/2003 e 10.637/2002, e do REsp n? 1.221.170/PR-RR.

Do termo de verificacdo fiscal constatam-se diversas rubricas glosadas nos anos
de 2006 a 2011, por ndo se enquadrem nos requisitos de essencialidade e/ou relevancia. No
entanto, parcela consideravel foi revertida pela fiscalizacdo apds o cumprimento da diligéncia
pela Unidade de Origem em atendimento a resolucdo do CARF, doravante examinado.

1. CONCEITO DE INSUMOS PARA FINS DE CREDITAMENTO DE PIS/PASEP E
COFINS.

O tema é recorrente no CARF, sendo aplicado por seus conselheiros o
posicionamento do Superior Tribunal de Justica firmado no bojo do REsp n? 1.221.170/PR,
julgado na sistematica dos Recursos Repetitivos (alinea ‘b’, inciso II do art. 98" e art. 99, ambos

1 Art. 98. Fica vedado aos membros das Turmas de julgamento do CARF afastar a aplicacdo ou deixar de observar
tratado, acordo internacional, lei ou decreto.

Parégrafo Unico. O disposto no caput ndo se aplica aos casos de tratado,

acordo internacional, lei ou decreto que:

[omissi]

Il - fundamente crédito tributario objeto de:
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da Portaria MF n° 1.634/2023), posteriormente objeto do Parecer Normativo COSIT/RFB N°
05/2018.

O referido Parecer consolida a definicdo de insumos e os parametros a serem
observados pela fiscalizagdo para o reconhecimento do crédito com amparo no inciso Il do art. 3°
das Leis n°s 10.833/2003 e 10.637/2002, sendo eles:

168. Como caracteristicas adicionais dos bens e servicos (itens) considerados insumos
na legislac@o das contribuicBes em voga, destacam-se:

a) somente podem ser considerados insumos itens aplicados no processo de producéo de
bens destinados a venda ou de prestacdo de servicos a terceiros, excluindo-se do
conceito itens utilizados nas demais areas de atuacdo da pessoa juridica, como
administrativa, juridica, contabil, etc., bem como itens relacionados a atividade de
revenda de bens;

b) permite-se o creditamento para insumos do processo de producdo de bens destinados
a venda ou de prestacdo de servicos, e ndo apenas insumos do préprio produto ou
servigo comercializados pela pessoa juridica;

c) o processo de producdo de bens encerra-se, em geral, com a finalizacdo das etapas
produtivas do bem e o processo de prestacdo de servicos geralmente se encerra com a
finalizagdo da prestacéo ao cliente, excluindo-se do conceito de insumos itens utilizados
posteriormente a finalizacdo dos referidos processos, salvo exce¢des justificadas (como
ocorre, por exemplo, com 0s itens que a legislacdo especifica exige aplicacdo pela
pessoa juridica para que o bem produzido ou o servico prestado possam ser
comercializados, os quais sdo considerados insumos ainda que aplicados sobre produto
acabado);

e) a subsuncéo do item ao conceito de insumos independe de contato fisico, desgaste ou
alteracdo quimica do bem-insumo em fungdo de aclo diretamente exercida sobre o
produto em elaboragdo ou durante a prestacéo de servico;

h) havendo insumos em todo o processo de producdo de bens destinados a venda e de
prestacdo de servicos, permite-se a apuragdo de créditos das contribui¢fes em relacdo a
insumos necessarios a producdo de um bem-insumo utilizado na produgdo de bem
destinado a venda ou na prestacdo de servigo a terceiros (insumo do insumo);

Consecutivamente, foi editada a IN RFB n° 2.121/2022 que reforga as normas de
apuracdo e fiscalizacdo das contribui¢fes, de modo a validar, em definitivo, as hipdteses de
creditamento de PIS e COFINS, inclusive, ao prescrever as possibilidades de apuracdo de
Insumos sobre insumos, que se expoe:

[omissi]

b) Decisdo transitada em julgado do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justica, proferida na
sistematica da repercussao geral ou dos recursos repetitivos, na forma disciplinada pela Administragdo Tributéria;
[omissi]

2 Art. 99. As decisbes de mérito transitadas em julgado, proferidas pelo

Supremo Tribunal Federal, ou pelo Superior Tribunal de Justica em matéria

infraconstitucional, na sistematica da repercussdo geral ou dos recursos repetitivos, deverdo ser reproduzidas pelos
conselheiros no julgamento dos recursos no &mbito do CARF.
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Art. 175. Compdem a base de célculo dos créditos a descontar da Contribuicdo
para o P1S/Pasep e da Cofins, no regime de apuracdo ndo cumulativa, os valores
das aquisicdes efetuadas no més de (Lei n° 10.637, de 2002, art. 3°, caput, inciso I,
com redacdo dada pela Lei n° 10.865, de 2004, art. 37; e Lei n°® 10.833, de 2003, art. 3°,
caput, inciso Il, com redacdo dada pela Lei n® 10.865, de 2004, art. 21):

I - bens e servigos utilizados como insumo na producédo ou fabricacdo de bens ou
produtos destinados a venda; e

I - bens e servicos utilizados como insumo na prestacéo de servicos.

§ 1° Incluem-se entre os bens referidos no caput, os combustiveis e lubrificantes,
mesmo aqueles consumidos na producdo de vapor e em geradores da energia
elétrica utilizados nas atividades de produgdo ou fabricacdo de bens ou de
prestacéo de servicos (Lei n® 10.637, de 2002, art. 3°, inciso 11, com redacdo dada pela
Lei n® 10.865, de 2004, art. 37; e Lei n® 10.833, de 2003, art. 3°, inciso I, com redacédo
dada pela Lei n® 10.865, de 2004, art. 21).

§ 2° Né&o se incluem entre os combustiveis e lubrificantes de que trata o § 1° aqueles
utilizados em atividades da pessoa juridica que ndo sejam a producdo ou fabricacdo de
bens ou a prestacao de servicos.

§ 3° Excetua-se do disposto no inciso Il do caput, o pagamento de que trata o inciso | do
art. 421, devido ao concessionario pelo fabricante ou importador em razdo da
intermediacdo ou entrega dos veiculos classificados nas posi¢des 87.03 e 87.04 da Tipi
(Lei n°10.637, de 2002, art. 3°, inciso Il, com redacdo dada pela Lei n° 10.865, de 2004,
art. 37; e Lei n° 10.833, de 2003, art. 3°, inciso Il, com reda¢do dada pela Lei n° 10.865,
de 2004, art. 21).

§ 4° Deverdo ser estornados, os creditos relativos aos bens utilizados como insumo na
prestacdo de servicos e na producdo ou fabricacdo de bens ou produtos destinados a
venda e que tenham sido furtados ou roubados, inutilizados ou deteriorados, destruidos
em sinistro, ou ainda empregados em outros produtos que tenham tido a mesma
destinagéo (Lei n® 10.833, de 2003, art. 3°, § 13, com redacéo dada pela Lei n° 10.865,
de 2004, art. 21, e art. 15, inciso 11, com redagdo dada pela Lei n° 11.051, de 2004, art.
26).

Art. 176. Para efeito do disposto nesta Subsecéo, consideram-se insumos, os bens
ou servicos considerados essenciais ou relevantes para o processo de produgdo ou
fabricacdo de bens destinados a venda ou de prestacdo de servigos (Lei n°® 10.637,
de 2002, art. 3°, caput, inciso Il, com redacdo dada pela Lei n°® 10.865, de 2004, art. 37;
eLei n® 10.833, de 2003, art. 3°, caput, inciso I, com redacdo dada pela Lei n° 10.865,
de 2004, art. 21).

8 1° Consideram-se insumos, inclusive:

I - bens ou servigos necessarios a elaboracao de insumo em qualquer etapa anterior
de producdo de bem destinado a venda ou na prestacdo de servico a terceiros
(insumo do insumo);

Il - bens ou servicos que, mesmo utilizados apés a finalizagdo do processo de
producdo, de fabricacdo ou de prestagdo de servicos, tenham sua utilizacéo
decorrente de imposicéo legal;

Il - combustiveis e lubrificantes consumidos em maquinas, equipamentos ou
veiculos responsaveis por qualquer etapa do processo de producao ou fabricacdo
de bens ou de prestacéo de servigos;
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IV - bens ou servigos aplicados no desenvolvimento interno de ativos imobilizados
sujeitos a exaustdo e utilizados no processo de producdo, de fabricacdo ou de
prestacéo de servigos;

V - bens e servicos aplicados na fase de desenvolvimento de ativo intangivel que
resulte em:

a) insumo utilizado no processo de producao ou fabricacdo de bens destinados a
venda ou de prestacao de servicos; ou

b) bem destinado a venda ou em servico prestado a terceiros;
VI - embalagens de apresentacao utilizadas nos bens destinados a venda;

VIl - bens de reposicdo e servicos utilizados na manutencdo de bens do ativo
imobilizado utilizados em qualquer etapa do processo de producdo de bens
destinados a venda ou de prestagdo de servigos cuja utilizacdo impliqgue aumento
de vida util do bem do ativo imobilizado de até um ano;

VI - servigos de transporte de insumos e de produtos em elaboracao realizados
em ou entre estabelecimentos da pessoa juridica;

IX - equipamentos de protecéo individual (EPI);

X - moldes ou modelos utilizados para dar forma desejada ao produto produzido,
desde que ndo contabilizados no ativo imobilizado;

XI - materiais e servigos de limpeza, desinfeccdo e dedetizacéo de ativos utilizados
em qualquer etapa da producdo de bens ou da prestacéo de servigos;

XII - contratacdo de pessoa juridica fornecedora de mdo de obra para atuar
diretamente nas atividades de produgdo de bens destinados a venda ou de
prestacéo de servigos;

XIII - testes de qualidade aplicados sobre matéria-prima, produto intermediario e

produto em elaboracdo e sobre produto acabado, desde que anteriormente a
comercializacdo do produto;

XIV - a subcontratacdo de servicos para a realizacdo de parcela da prestacdo de
Servicos;

XVI - frete e seguro no territorio nacional quando da importacédo de bens para
serem utilizados como insumos na producdo de bem destinado a venda ou na
prestacdo de servigo a terceiros;

XVII - frete e seguro no territério nacional quando da importacdo de maquinas,
equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado utilizados na
producao de bem destinado a venda ou na prestacao de servico a terceiros;

XX - parcela custeada pelo empregador relativa ao vale-transporte pago para a
mao de obra empregada no processo de producéo ou de prestacdo de servicos; e

XXI - dispéndios com contratacdo de pessoa juridica para transporte da méo de
obra empregada no processo de producéo de bens ou de prestagéo de servigos.

§ 2° Nao sdo considerados insumos, entre outros:
I - bens incluidos no ativo imobilizado;

Il - embalagens utilizadas no transporte de produto acabado;
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111 - bens e servicos utilizados na pesquisa e prospeccdo de minas, jazidas e pocos
de recursos minerais e energéticos que nao cheguem a produzir bens destinados a
venda ou insumos para a producao de tais bens;

IV - bens e servicgos aplicados na fase de desenvolvimento de ativo intangivel que
nao chegue a ser concluido ou que seja concluido e explorado em areas diversas da
producdo ou fabricacéo de bens e da prestacéo de servigos;

V - servigos de transporte de produtos acabados realizados em ou entre
estabelecimentos da pessoa juridica;

VI - despesas destinadas a viabilizar a atividade da mé&o de obra empregada no
processo de producéo ou fabricacdo de bens ou de prestacio de servigos, tais como
alimentacao, vestimenta, transporte, cursos, plano de sadde e seguro de vida;

VIl - dispéndios com inspe¢des regulares de bens incorporados ao ativo
imobilizado;

VIII - dispéndios com veiculos, inclusive combustiveis e lubrificantes, utilizados no
setor administrativo, vendas, transporte de funcionarios, entrega de mercadorias a
clientes, cobranca, etc.;

IX - dispéndios com auditoria e certificagdo por entidades especializadas;

X - testes de qualidade ndo associados ao processo produtivo, como o0s testes na entrega
de mercadorias, no servico de atendimento ao consumidor, etc.;

X1 - bens e servigos utilizados, aplicados ou consumidos em operac¢bes comerciais; e

X1l - bens e servicos utilizados, aplicados ou consumidos nas atividades
administrativas, contébeis e juridicas da pessoa juridica.

[omissis]

Art. 177. Também se consideram insumos, 0s bens ou 0s servicos especificamente
exigidos por norma legal ou infralegal para viabilizar as atividades de producéo de
bens ou de prestacdo de servigos por parte da mdo de obra empregada nessas
atividades. (grifos nossos)

Restou assentado, portanto, que a essencialidade e/ou relevancia dos insumos
serdo apreciadas pelo julgador, caso a caso, e, de acordo com a atividade desempenhada pelo
contribuinte (objeto societario).

Além da anélise da operagdo empresarial, a demonstracdo do emprego do insumo
no processo produtivo ou na prestacdo dos servicos pelo contribuinte também é elemento
fundamental. Ou seja, ndo basta afirmar que o insumo adquirido € imprescindivel, é preciso
demonstrar como é consumido (etapas e nuances na cadeia produtiva), a teor dos artigos 15 e 16
do Decreto n° 70.235/72.

Tem-se, pois, duas premissas a serem observadas em relacdo ao conceito de
insumos para fins de aplicagdo do inciso Il do art. 3° das Leis n° 10.833/2003 e 10.637/2002, o
teste da subtracéo e a prova.

Firmadas as premissas, verifica-se abaixo as atividades desempenhadas pela
contribuinte, ora recorrente.
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2. Atividade desempenhada pela Recorrente.

De acordo com o Estatuto Social anexado aos autos, a recorrente se dedica as
atividades de:

“a) a industria e o comércio, no atacado e no varejo de celulose, papel,
papeldo e quaisquer outros produtos derivados desses materiais,
proprios ou de terceiros;

b) comércio, no atacado e no varejo, de produtos destinados ao uso
gréafico em geral,;

c) a exploracdo de todas as atividades industriais e comerciais que se
relacionarem direta ou indiretamente com seu objetivo social;

d) a importacgéo de bens e mercadorias relativos aos seus fins sociais;
e) a exportacdo dos produtos de sua fabricacao e de terceiros;
f) a representacdo por conta prépria ou de terceiros;

g) a participacdo em outras sociedades, no pais ou no exterior, qualquer
que seja a sua forma e objeto, na qualidade de soOcia, quotista ou
acionista;

h) a prestacdo de servigos de controle administrativo, organizacional e
financeiro as sociedades ligadas ou a terceiros;

i) a administracdo e implementacdo de projetos de florestamento e
reflorestamento, por conta prépria ou de terceiros, incluindo o
gerenciamento de todas as atividades agricolas que viabilizem a
producdo, fornecimento e abastecimento de matéria prima para
indastria de celulose, papel, papeldo e quaisquer outros produtos
derivados desses materiais; e

j) a prestacao de servicos técnicos, mediante consultoria e assessoria as
suas controladas ou a terceiros.” (grifos nossos)

Em laudo técnico elaborado pela Escola Superior de Agricultura da Universidade
de Sdo Paulo — ESALQ, e anexado como prova pela recorrente, ainda em impugnacdo, o
processo de fabricacdo da celulose e derivados se d& desta forma:

FASES PARA IMPLANTACAO DE UMA FLORESTA DE EUCALIPTO
4.1 Planejamento

4.2 Analise de solos

4.3 Limpeza cio terreno

4.4 Preparo de solo

4.5 Subsolagem

4.6 Gradagem pesada

4.7 Grade bedding
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4.8 Sulcamento

4.9 Rebaixamento de tocos

4.10 Aplicacdo de corretivo do solo

4.11 Adubacéo

4.12 Marcacdo de covas

4.13 Plantio

4.14 Aplicacao de gel

4.15 Irrigacdo

4.16 Replantio

4.17 Combate a formiga

4.18 Monitoramento

4.19 Adubacéo complementar

4.20 Viveiro de producdo de mudas

4.21 Construcéo e manutencdo de estradas e aceiros
4.22 Aceiros

4.23 Areas de Preservacio Permanente (APP) e Reserva Legal (RL)
4.24 Prevencdo e combate a incéndios

4.25 Mato-competicdo

4.26 Construcdo e manutencéo de cercas

4.27 Radio comunicacéo

4.28 Reforma de plantio ou conducéo da brotagdo

4.29 Inventario florestal

4.30 Colheita florestal

4.31 Logistica e transporte de madeira

4.32 Pétio de estocagem de madeira em toras

4.33 Pesquisa e desenvolvimento

4.34 Areas de Preservacdo Permanente e Reserva Legal
4.35 Infraestrutura

4.36 Terceirizacdo das operacdes florestais

5. OPERACOES REALIZADAS PELA FIBRIA PARA PRODUCAO DE FIBRA
DE CELULOSE FLORESTAL

5.1 Planejamento florestal

5.2 As éreas sdo mapeadas e classificadas como:

5.3 Andlise de solo

5.4 Limpeza do terreno a plantar

5.5 Preparo de solo

5.6 Aplicacéo de corretivo do solo

5.7 Adubagéo

5.8 Adubaedo aérea

5.9 Marcacdo de covas

5.10 Plantio

5.11 Replantio

5.12 Combate a formiga

5.13 Monitoramento florestal

5.14 Monitoramento de formigas

5.15 Monitoramento de pragas e doengas

5.16 Monitoramento de estradas e aceiros

5.17 Monitoramento de atividades ilegais ndo permitidas
5.18 Monitoramento de mato-competicdo

5.19 Monitoramento da operagdo de plantio— visa avaliar a qualidade da operacéo de
plantio.

5.20 Monitoramento da colheita florestal

5.21 Adubacdo complementar

5.22 Fase de implantacdo

5.23 Fase de manuteneédo

5.24 Viveiro de produedo de mudas

5.25 Pracas

5.26 Insumos, estruturas, processos e materiais utilizados no viveiro:
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5.26.1 Substrato

5.26.2 Tubetes

5.26.3 Estaca

5.26.4 Banco clonal macro

5.26.5 Banco clonal micro

5.26.6 jardim clonal

5.26.7 Casa de vegetacédo

5.26.8 Bandeias suspensas

5.26.9 Coleta e plantio das estacas

AS FASES DE PRODUCAO DE MUDAS SAO AS SEGUINTES:
5.26.10 Desinfeccdo dos tubetes:

5.26.11 Reutilizacdo de tubetes vindos do campo:
5.26.12 Desinfeccdo cio substrato.

5.26.13 Enchimento de tubetes:

5.26.14 Coleta de brotos das microcepas:

5.26.15 Plantio das estacas:

5.26.16 Enraizamento:

5.26.17 Transferéncia das mudas:

5.26.18 Selecdo e transferéncia das mudas a pleno sol:
5.26.19 Enrustecimento das mudas:

5.26.20 Selecdo final para embarque das mudas:
5.27 Desinfeccdo de tubetes

5.28 Enchimento dos tubetes com substrato

5.29 Coleta de brotos nas cepas

5.30 Enraizamento

5.30 Enraizamento

5.32 Enrustecimento

5.33 Selecéo e transporte

5.34 Jardim miniclonal

5.35 Construcdo e manutencdo de estradas e aceiros
5.36 Radio comunicagédo

5.37 Reforma de plantio ou conducéo da brotagdo
5.38 Inventério florestal

5.39 Forma e tamanho das parcelas

5.40 Dados coletados

5.41 Colheita Florestal

5.42 Logistica e transporte de madeira

5.43 Transporte maritimo

5.44 Transporte ferroviario na unidade Aracruz
5.45 Transporte rodoviario

5.46 Patio de estocagem de madeira em toras
5.47 Pesquisa e desenvolvimento florestal

5.48 Biotecnologia e Fisiologia

5.49 Melhoramento genético florestal

5.50 Protecéo florestal

5.51 - Resisténcia genética

5.52 Monitoramento

5.53 Diagnose e treinamentos

5.54 - Controle bioldgico

5.55 Praticas culturais

5.56 Prevencdo e combate aos incéndios

5.57 Controle quimico

5.58 Solos e Nutricdo/ Silvicultura e Maneio Florestal
5.59 Tecnologias de Sustentabilidade

5.60 Ecofisiolotzia da Producdo Florestal

5.61 Areas de Preservacio Permanente e Reserva Legal
5.62 Infraestrutura florestal

5.63 Viveiro
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5.64 Plantio

5.65 Insumos

5.66 Colheita florestal

5.67 Manuais e procedimentos

5.68 Veiculos préprios

5.69 Transporte de turmas do campo e fabrica

5.70 EPIs (Equipamentos de Protecdo Individual)

5.71 Area de vivencia

5.72 Radio comunicacédo

5.73 Ginastica laboral

5.74 Dialogo sobre seguranca no trabalho (DST)

5.75 Escritorio movel

5.76 Torres de observacdo de incéndios

5.77 Estrutura de combate a incéndios

7 PROCESSO DE FABRICACAO DE CELULOSE NA INDUSTRIA FIBRIA
7.1 O Branqueamento ocorre em estagios:

7.1.1 Estagios Acidos (oxidag&o da lignina)

7.1.2 Estagios Alcalinos (solubilizacdo da lignina oxidada)
DETALHAMENTO DAS FASES DO PROCESSO INDUSTRIAL
7.2 Para a producdo de cavacos, 0s seguintes equipamentos sao utilizados:
7.3 Mesa de corte e distribuicdo

7.4 Descascadores

7.5 Picador de toras

7.6 Peneiras

7.7 Peneira de cavacos

7.8 Rosca extratora de cavacos

7.9 Picadores de casca

7.10 Roscas extratoras de casca

7.11 Extracdo de celulose a partir da madeira em cavacos
7.12 Principais equipamentos do Processo de Cozimento:
7.13 Depuracdo e lavagem de celulose

7.14 Deslignificacdo

7.15 Branqueamento

7.16 Plantas Quimicas

7.17 Secagem e Enfardamento

7.18 Depuracdo branqueada

7.19 Formacéo da folha

7.20 Secdo de prensas

7.21 Secagem e Enfardamento

7.22 Enfardamento propriamente dito

7.23 Armazém

8 Logistica da expedicdo de celulose

9 Processo de Producéo de Vapor e Energia

9.1 Caldeiras de Recuperacdo

9.2 Caldeiras Auxiliares

9.3 Turbos Geradores

9.4 Evaporacdo de Licor Preto

9.5 Preparaedo de Condensado

9.6 Planta de Desmineralizacdo

9.6.1 Preparacio de Agua de Alimentaco das Caldeiras
9.6.2 Producéo de Licor Branco — Caustificacdo

9.6.3 Captacéo de agua

9.6.4 Tratamento de agua industrial

9.6.5 Tratamento de &gua industrial — |1

9.6.6 Tratamento de Efluente

9.6.7 Tratamento de Efluente —II

9.6.8 Manutencéo da industria
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Avanco para a andlise das rubricas glosadas pela fiscalizacdo consignada em
despacho decisorio.

3. BENS UTILIZADOS COMO INSUMOS NA ATIVIDADE INDUSTRIAL E NA
PRESTACAO DE SERVICOS PELA RECORRENTE.

3.1. CONTRATACAO COM TERCEIROS. AQUISICAO DE PESSOA FiSICA.

De acordo com o despacho decisoério, a recorrente teria apurado crédito de PIS e
COFINS sobre bens e servicos tomados com pessoas fisicas na fase agricola, em afronta a
previsdo legal, eis que previsto expressamente como hipdtese a aquisicdo junto a pessoa juridica
para fruicdo do crédito.

De outro lado, a recorrente defende que o valor advém de bens e servicos
adquiridos com terceiros cadastrados como pessoa juridica, unicamente, e que essenciais na
producdo de celulose, primeira etapa, de clonagem, pesquisa, plantio, tratamento do solo,
adubacdo, irrigacdo, controle de pragas, combate a incéndio e colheita, sem 0s quais ndo se
avanca a etapa da efetiva industrializacéo.

N&o assiste razao a recorrente.

A IN RFB n° 2.121/2022 reproduzida a frente, permite a apuracdo de crédito das
contribuicdes de insumo do insumo, ou seja, bens e servicos necessarios a elaboracdo de insumo
(matéria-prima) aplicados na etapa anterior a producdo do bem destinado a venda, dada a
imprescindibilidade, mantendo-se, contudo, a impossibilidade de apuracdo sobre aquisicdo de
servigos com pessoa fisica:

Art. 176. Para efeito do disposto nesta Subsecdo, consideram-se insumos, 0s bens ou
servigcos considerados essenciais ou relevantes para o processo de producdo ou
fabricacdo de bens destinados & venda ou de prestacdo de servicos (Lei n°® 10.637, de
2002, art. 3°, caput, inciso 11, com redacdo dada pela Lei n° 10.865, de 2004, art. 37; e
Lei n® 10.833, de 2003, art. 3°, caput, inciso Il, com redacéo dada pela Lei n° 10.865, de
2004, art. 21).

8 1° Consideram-se insumos, inclusive:

| - bens ou servicos necessarios a elaboracdo de insumo em qualquer etapa anterior de
producdo de bem destinado a venda ou na prestagdo de servico a terceiros (insumo do
insumo);

()

XII - contratacdo de pessoa juridica fornecedora de méo de obra para atuar diretamente
nas atividades de producéo de bens destinados a venda ou de prestacdo de servigos;

Logo, apenas os servicos tomados com pessoa juridica sdo passiveis de
creditamento.

Verificando o despacho decisoério, verifica-se que apenas 0s servi¢os contratados
com pessoa fisica tiveram sua glosa conservada, colaciona-se:
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38. Desta forma, apropriacgGes de crédito, como por exemplo, a Nota Fiscal N° 00101 de
24/05/2011 (documento 4300076855) do fornecedor CPF: 175.694.798-82, foram
glosadas

Portanto, mantenho a glosa.

3.2. BENS, PARTES E PECAS PARA MANUTENCAO E REPOSICAO.

Vislumbram-se como partes e pecas ndo aceitas pela fiscalizacdo como insumos:
despesas com mao de obra inespecifica, insumos relacionados a logistica / transporte, baterias,
pilhas, carregadores e acessorios, materiais de consumo de informatica, materiais para
laboratério, servicos de gerenciamento, extintores, materiais de papelaria, palestras, festas e
eventos, limpeza industrial, servicos de combate a incéndio, armazenagem de insumos, servicos
de projetos, servigos relacionados a parte laboratorial, desenvolvimento de software, locacéo de
andaimes, locacdo de container, assinatura de manuais de legislacdo, gerenciamento de arquivos,
seminérios da NR-10, seguranca patrimonial, alpinismo industrial, eventos como férum de
marketing, vigilancia, servicos fotograficos e de midia, servicos relacionados ao setor de
Recursos Humanos, inspe¢do da NR-13, servigos administrativos, reforma de mobiliario,
programas de formacdo profissional, instalacdo de fibras dpticas e rede e tratamento dos
residuos.

Também foram glosadas as partes e pecas de reposicdo: servicos aplicados na
manutencdo de maquinas e equipamentos utilizadas no corte, no tratamento e no transporte da
madeira, reparos em veiculos de carga e pecas de reposi¢do na area logistica da empresa, porque
ndo estdo relacionados aos maquinarios utilizados diretamente na obtencdo do produto final.

Operando o critério de subtracdo, e tomando como base o laudo técnico, entendo
necessarios na linha de producdo da recorrente os bens e servicos com: insumos relacionados a
logistica / transporte, baterias, pilhas, carregadores e acessorios, materiais para laboratorio,
servigos de gerenciamento, extintores, limpeza industrial, servigcos de combate a incéndio,
armazenagem de insumos, servi¢os de projetos, servicos relacionados a parte laboratorial,
desenvolvimento de software, locacdo de andaimes, locacdo de container, assinatura de manuais
de legislacdo, gerenciamento de arquivos, seminarios da NR-10, seguranca patrimonial,
alpinismo industrial, vigilancia, inspecdo da NR-13, tratamento dos residuos, partes e pecas de
reposicdo aplicados na manutencdo de maquinas e equipamentos utilizadas no corte, no
tratamento e no transporte da madeira, reparos em veiculos de carga e pec¢as de reposicdo na area
logistica da empresa.

A meu ver, todos estdo intrinsecamente vinculados ao processo produtivo desde a
fase de plantio até a etapa de fabricacdo da celulose e derivados, sem as quais sequer inicia-se a
fase de industrializacdo. Portanto, parte € exigida em norma de seguranca do trabalho, como a
seguranga e monitoramento da area preservada e patio industrial (radios e alarmes); laboratorios
de pesquisas (insumos para analises quimicas); ou sdo essenciais as atividades da recorrente, a
exemplo das locagdes de container, andaimes, maquinas, veiculos, dentre outros. Pego venia para
reproduzir excerto do laudo:

5.5 Preparo de solo.
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O sistema adotado para cada frente de trabalho depende das condic@es iniciais do
solo, ou seja, se € area de reforma, conducgdo de brotagdo ou plantio em terras novas, do
tipo de solo - se arenoso ou argiloso, da capacidade de penetracdo de agua.
Dependendo da declividade o uso de maquinas para as operacgdes de preparo é um
fator limitante. Nestes casos todas as operacfes sdo manuais, € as mudas Sao
plantadas em covas abertas manualmente, com enxad&o ou moto cova.

()

Os trabalhos de preparo de solo sdo realizados por empresas prestadoras de
servicos. Os insumos sdo de responsabilidade da Fibria.

5.12 Combate a formiga

(.)

A distribuicdo da isca em qualquer dos casos é feita por trabalhadores rurais
treinados que percorrem cada talhdo devidamente protegidos com os EPIs exigidos
e uso obrigatorio para a funcdo, evitando-se o contato direto das méos com o
produto. As dosagens a serem aplicadas em cada talhdo e quantas ruas cada funcionario
irdo controlar na caminhada, é definida por monitoramentos realizados pela empresa
prestadora de servico especializada.

5.16 Monitoramento de estradas e aceiros

O equilibrio também faz os monitoramentos da qualidade de estradas e aceiros,
visando, no caso das estradas que tenha trafegabilidade e no caso de aceiros que estejam
limpos, de modo que sirvam para evitar a entrada de incéndios de areas vizinhas. Outro
aspecto da vistoria visa anotar se ha ocorréncia de danos ambientais como erosdes que
possam assorear 0s cursos d'agua com o carreamento de material da estrada. Todas as
estradas e aceiros sdo vistoriados constantemente.

5.16 Monitoramento de estradas e aceiros

O equilibrio também faz os monitoramentos da qualidade de estradas e aceiros,
visando, no caso das estradas que tenha trafegabilidade e no caso de aceiros que estejam
limpos, de modo que sirvam para evitar a entrada de incéndios de areas vizinhas. Outro
aspecto da vistoria visa anotar se ha ocorréncia de danos ambientais como erosdes que
possam assorear 0s cursos d'agua com o carreamento de material da estrada. Todas as
estradas e aceiros séo vistoriados constantemente.

5.33 Selecdo e transporte

As mudas selecionadas para plantio sdo colocadas em caixas plasticas com os
tubetes e levadas em caminhdes bal para o campo onde serdo plantadas. No campo, as
mudas podem ir para um viveiro de espera ou plantadas imediatamente. No viveiro de
espera recebem cuidados para manté-las em boas condicGes, com irrigaces de acordo
com o clima.

5.36 Radio comunicacéo

A distancia entre as fazendas e fabrica é muito grande, dificultando sobremaneira
a comunicagdo entre o escritério central e as frentes de trabalho. Casos de emergéncia
ou alteragcBes operacionais precisam de comunicacdo imediata e, apesar da Fibria
disponibilizar aparelhos celulares para seus funcionarios e os prestadores para 0s seus, 0
servico telefénico muitas vezes ndo esta disponivel por falta de torres de retransmisséo.
Entdo, a Fibria mantém um sistema de comunicacdo via radio. Todos os veiculos da
empresa e dos prestadores de servico, todas as maquinas, escritdrios moveis, oficinas
mdveis dispdem de radio. As torres de observagdo de incéndio servem como
retransmissoras via operador da torre que retransmite as mensagens quando nao é
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possivel a comunicacgdo direta entre os radios, dependendo da posicdo que estejam no
campo.

5.42 Logistica e transporte de madeira

A logistica da Fibria cuida do abastecimento da fabrica com madeira. Todo o
controle do transporte de madeira é centralizado no escritrio central da empresa,
monitorando os volumes de madeira disponiveis no campo, patios intermediarios e o da
fabrica. O transporte das toras do campo para a inddstria utiliza de trés modais:
rodoviario, ferroviario e maritimo. O setor de logistica é responsavel pela madeira desde
0 campo até a entrega na mesa do picador ou tambor descascador, inclusive da madeira
do estoque no pétio da fabrica.

A madeira fica nas pilhas no campo por seis semanas quanto entdo é levada para
transbordo em barcagas, ou em vagles para o transporte ferroviario, ou ainda em
composicBes rodovidrias que irdo direto para a fabrica. O tempo de permanéncia no
catnpo esta relacionado a dois fatores: 1) perda de umidade da madeira, possibilitando o
transporte de maior quantidade pela reducdo de peso e 2) manutencdo de estoque
estratégico de madeira pronta para uso.

5.45 Transporte rodoviario

(.)

Periodicamente os caminhdes das transportadoras sdo inspecionados por uma
empresa prestadora de servigos especializada e o custo é responsabilidade da Fibria. S&o
verificados todos os itens relacionados a seguranga (freios, suspensdo, engates dos
semirreboques, pneus, etc.) e capacidade operacional para manter a produtividade
esperada de cada um deles.

5.46 Patio de estocagem de madeira em toras

()

A madeira é estocada em pilhas de acordo com clone/densidade e tempo
decorrido ap6s a colheita. A logistica tem como objetivo manter uma uniformidade na
densidade da madeira colocada nas mesas da fabrica. Para isto, a densidade da madeira
que é acompanhada desde o inventario, quando pequenas amostras das arvores nas
parcelas sdo analisadas, € novamente checada sempre que se inicia a entrega de madeira
de novo talhdo colhido.

A Fibria opera o pétio com maquinas e pessoal proprio. A manutencdo é
realizada por empresa prestadora de servicos.

5.47 Pesquisa e desenvolvimento florestal

O pessoal com curso superior representa 62% dos funcionarios do Centro
Tecnoldgico e 37% pos-graduados, mestrados, doutorados ou pés-doutorados.

Varias linhas de apoio e pesquisa é desenvolvida pelo CT:
5.48 Biotecnologia e Fisiologia
5.49 Melhoramento genético florestal
5.50 Protecdo florestal

(..)

5.53 Diagnose e treinamentos
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Realizar a diagnose correta e precisa dos problemas detectados, bem como
realizar ou subsidiar as equipes com treinamentos técnicos.

5.54 - Controle bioldgico

Desenvolver opcbes de biocontrole para pragas que ocorram no Viveiro e no
campo. O inimigo natural Anaphes nites do gorgulho (Gonipterus scutellatus) do
eucalipto, aplicacGes do produto Dipel (Bacillus thuringiensis) e Boveril (Beauveria
bassiana) no controle de lagartas desfolhadoras e outros insetos ocasionais, Sdo
exemplos de sistema alternativo a produtos quimicos para o controle de pragas.

5.65 Insumos

Adubos, mudas para plantio e replantio, corretivos de solo, herbicidas,
fungicidas, iscas formicidas, gel;

Combustivel utilizado nas maquinas e equipamentos de terceiros;

Combustivel utilizado por terceiros no transporte de pessoal e transporte de
equipamentos, maquinas e mudas para plantio;

5.70 EPIs (Equipamentos de Protecéo Individual)

Para os funcionérios proprios a empresa disponibiliza os EPIs necessarios para a
fungdo exercida. As empresas prestadoras de servico florestal tem que obrigatoriamente
fornecer os EPIs adequados para cada funcdo. Os valores (custos) destes equipamentos
sdo ressarcidos pelo contrato de prestacdo de servigo. Os EPIs sdo variaveis de acordo
com o trabalho executado. A seguir a lista dos equipamentos mais utilizados: protetor
auricular, capacete, viseira, uniformes, vestimentas especiais para aplicacdo de produtos
quimicos, botas, repelentes, protetores solar, éculos de protegdo, caneleira.

5.72 Radio comunicacao

Além dos veiculos e maquinas com radio comunicacao, todos 0s encarregados
das frentes de trabalho, terceiros ou prdpria, tém radio comunicacdo. Em casos de
emergéncia, comunica-se com as torres de observagdo de incéndio, que retransmite a
mensagem se Necessario.

5.75 Escritorio mével

O escritério movel é montado sobre uma carreta e transportado sempre que
necessario por cavalo mecanico. Ele desloca-se de modo a ficar sempre em locais
estratégicos nas frentes de colheita. S8o compostos por sala de refeicdo, escritdrio,
almoxarifado e banheiro. O escritério se comunica diretamente com o escritorio central
através do sistema de internet via satélite, telefones e radios comunicagéo.

5.77 Estrutura de combate a incéndios
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Abaixo lista de materiais disponibilizados nas equipes e brigadas de incéndio. na unidade
Aracruz. Outras unidades poderdo adotar outros critérios dependendo de condiges especificas de suas

instalagoes.

Materiais igada de Incéndio ais equipes  [nhiio pipa
Abalador 30% da equipe 5 3
Bomba costal 15% da cquipe 0 2
Enxada Todos da equipe 10 3
Foice Todos da equipe 10 3
Enxadio 3 0 1
Machado 2 i |
Pinoa foso 1 [i] 0

—
Megafone 1 0 0
Motosserra 1 0
1 1

o =

Pd

Ridio  comunicagio
portitil

Bateria reserva

Ridio fixo

Lanterna

Colete reflexivo com
apito

19— |~
[==3 B

W | —=|—=]—

Cone
Fita zebrada
Facio

==l
—|=]lc| @
—|=fw

6.4 Seguranca do trabalho

(.)

As cabines das maquinas florestais devem ter o teto resistente em caso de
tombamento. Os operadores sdo treinados e reciclados de acordo com frequéncia
definida pelos gestores da Fibria.

(.)

Todo veiculo envolvido nas operagdes florestais, no transporte de materiais,
transporte de madeira e transporte de funcionarios sdo revisados por empresa
especializada. Séo vistoriados principalmente itens de relacionados a seguranga, como
freios, pneus, 6leo de freio, suspensao, engates em caso de caminhdes, etc.

Os motoristas profissionais e usudrios de veiculos recebem treinamento para
direcdo defensiva e direcdo segura, havendo reciclagem periddica conforme definido
pelos gestores da Fibria.

6.6 Terceirizacao

Quase todas as atividades de manejo da Fibria sdo terceirizadas por empresas
prestadoras de servigos florestais. Os equipamentos em principio sdo da empresa
terceirizada e os insumos sdo providenciados pela Fibria. Diesel consumido pelas

maquinas e veiculos é fornecido pela Fibria. Exemplo de atividades e
equipamentos/maquinas e veiculos que utilizam o diesel corno combustivel:
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Equipamento Funciio
Harvester Derrubada, desgalhamento, tracamento
Forwarder Baldeio e empilhamento da madeira em toras
Trateres agricolas Subsolagem, adubagdo, aplicagio de herbicidas, irrigaciio, plantio,
calagem, etc.
Caminhdes Transporte de madeira, insumos, mudas, diesel para abastecimento de

equipamentos no campo, 6leos lubrificantes e hidrdulicos, pecas de
reposicdo, oficinas e escritérios mdveis, materiais de consumo no
campo. como EPIs, dgua, banheiros quimicos, etc.

ans/6nibus Transporte de funciondrios, refeicdes.
Caminhonetes Transporte de gestores e auxiliares das diversas funcdes indispensaveis
para a producfio florestal e controles/monitoramentos.
Carregadeiras Carregamento e descarregamento de madeira em caminhdes, trens e

barcacas, e transbordos e ajustes de carga.

6.7 Manutencdo de maquinas e equipamentos florestais

E esperado que as méaquinas de campo utilizadas no manejo e colheita florestal
tenham vida Gtil em torno de 20.000 horas efetivas de uso ou de aproximadamente cinco
anos, quando entdo sdo trocadas por equipamentos novos. Para que se atinja o tempo
especificado de vida Util, € prioritario que a manutencdo preventiva e corretiva seja
eficiente. A manutencéo preventiva e definida pelo fabricante e realizada de acordo com
0 numero de horas efetivas de trabalho do equipamento. Por exemplo, a troca de dleo de
motor deve ser realizada a cada 250 horas trabalhadas e a cada duas trocas o filtro de
6leo deve ser trocado. Rolamentos, mangueiras hidraulicas, retentores, bombas
hidréaulicas, esteiras sdo exemplos de pecas com vida Gtil definida pelos fabricantes que
s80 menores que 0 equipamento como um todo. Estas pecas devem ser trocadas
conforme recomendacédo do fabricante quando atingem a vida Gtil esperada, ou quando
ocorrem defeitos ou quebras.

A Fibria ndo realiza a manutengdo de seus veiculos e maquinas — contrata
empresas especializadas em manutengdo. Os harvester e forwarders e demais
equipamentos da colheita sdo de propriedade da Fibria, a manutencéo é realizada pela
Komatsu, que também é a representante dos equipamentos utilizados na colheita. A
Komatsu faz a manutencdo preventiva e corretiva, e o contrato reza que 0S
equipamentos tém que ter disponibilidade mecanica em torno de 80%, variando de
acordo com o numero de horas trabalhadas dos equipamentos. A Komatsu fornece a
mao-de-obra, ferramental e as pecas de reposicdo.

As prestadoras de servicos florestais sdo responsaveis por fazer as manutencgdes
preventivas e corretivas de seus equipamentos. Os custos das manutencdes estdo
contemplados no valor pago pela Fibria pela operacéo contratada.

Feitas essas colocacOes, reverto as glosas com bens e servigos adquiridos pela
recorrente relativos a logistica / transporte, baterias, pilhas, carregadores e acessorios, materiais
para laboratdrio, servigos de gerenciamento, extintores, limpeza industrial, servi¢os de combate a
incéndio, armazenagem de insumos, servicos de projetos, servicos relacionados a parte
laboratorial, desenvolvimento de software, locagdo de andaimes, locacéo de container, assinatura
de manuais de legislacdo, gerenciamento de arquivos, semindrios da NR-10, seguranca
patrimonial, alpinismo industrial, vigilancia, inspecdo da NR-13, tratamento dos residuos, partes
e pecas de reposicao aplicados na manutencdo de maquinas e equipamentos utilizadas no corte,
no tratamento e no transporte da madeira, reparos em veiculos de carga e pecgas de reposi¢ao na
area logistica da empresa.

3.3. FORMACAO DAS FLORESTAS. ATIVO IMOBILIZADO. EXAUSTAO.
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A DRJ decidiu pela manutencgéo das glosas sob as seguintes razdes:

A empresa, ao explorar floresta de pinus na medida de suas necessidades de insumos
(madeira bruta) para a fabricagdo de seu produto (celulose e outras pastas para a
fabricagdo de papel), adquiriu bens do ativo permanente sujeitos a exaustdo, onde os
recursos naturais se esgotam, se extinguem, na propor¢do em que sdo extraidos. Neste
caso, contudo, os bens adquiridos e exauridos ao longo do tempo ndo se encaixam
na previsao legal para a apropriacdo de créditos (art. 3° da Lei n° 10.637, de 2002),
visto que, para os bens do Ativo Imobilizado, s6 ha previsdo para desconto de
créditos com a depreciacéo e a amortizacéo: (Grifos nossos)

Por meio do Parecer Cosit RFB n° 05/2018, a Receita Federal do Brasil deixa
claro que os bens do ativo sujeitos a exaustdo ndo possuem previsdo legal para apropriacao de
créditos das contribuicdes, o que ja afasta o direito provocado pela recorrente:

75. Considerando a falta de previsao legal para apuracdo de créditos das contribuices
com base em encargos de exaustdo e 0 conceito restritivo de insumo que adotava, a
Secretaria da Receita Federal do Brasil sempre considerou que 0s bens e servi¢os cujos
custos de aquisicdo devem ser incorporados ao valor de determinado bem componente
do ativo imobilizado da pessoa juridica sujeito a exaustdo ndo permitiriam a apuracgao
de créditos: a) tanto na modalidade aquisi¢do de insumos (pois tais dispéndios deveriam
ser ativados para posterior realizacdo, o que afastaria a aplicacdo desta modalidade de
creditamento); b) quanto na modalidade realizacdo de ativo imobilizado (por falta de
previsdo legal para creditamento em rela¢do a encargos de exaustéo).

76. Contudo, como salientado nas consideracdes gerais desta fundamentagdo, o conceito
de insumos definido pela Primeira Se¢do do Superior Tribunal de Justica ndo restringiu
suas disposi¢des a conceitos contabeis e reconheceu a modalidade de creditamento pela
aquisicdo de insumos como regra geral aplicavel as atividades de producéo de bens e de
prestacdo de servicos no ambito da ndo cumulatividade da Contribuicdo para o
PIS/Pasep e da Cofins, ao passo que as demais modalidades de creditamento previstas
somente afastam a aplicacdo da regra geral nas hipoteses por elas alcangadas. Dito de
outro modo, se o dispéndio efetuado pela pessoa juridica ndo se enquadra em
nenhuma outra modalidade especifica de apuracdo de créditos da ndo
cumulatividade das contribuigdes, ele permitira o creditamento caso se enquadre
na definicdo de insumos e ndo haja qualquer vedacdo legal, independentemente
das regras contabeis aplicaveis ao dispéndio.

77. Como decorréncia imediata, conclui-se acerca da intersecdo entre insumos e
ativo imobilizado que, em conformidade com regras contdbeis ou tributarias, os
bens e servigos cujos custos de aquisicdo devem ser incorporados ao ativo
imobilizado da pessoa juridica (por si mesmos ou por aglutinacéo ao valor de outro
bem) permitem a apuracdo de créditos das contribui¢cbes nas seguintes
modalidades, desde que cumpridos os demais requisitos:

a) exclusivamente com base na modalidade estabelecida pelo inciso VI do
art. 3° da Lei n® 10.637, de 2002, e da Lei n° 10.833, de 2003 (aquisi¢ao,
construcdo ou realizacdo de ativo imobilizado), se tais bens estiverem
sujeitos a depreciacéo;

b) com base na modalidade estabelecida pelo inciso Il do caput do art. 3° da
Lei n° 10.637, de 2002, e da Lei n° 10.833, de 2003 (aquisi¢do de insumo), se
tais bens estiverem sujeitos a exaustao.

78. Exemplificando essa dicotomia: a) no caso de pessoa juridica industrial, os
dispéndios com servico de manutencdo de uma maquina produtiva da pessoa
juridica que enseja aumento de vida Gtil da maquina superior a 1 (um) ano (essa
regra sera detalhada adiante) ndo permitem a apuracéo de créditos das contribui¢des
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na modalidade aquisicdo de insumos, pois tais gastos devem ser capitalizados no
valor da maquina, que posteriormente sofrera depreciagdo e 0s encargos
respectivos permitirdo a apuracéo de créditos na modalidade realizacdo de ativo
imobilizado (salvo aplicacdo de regra especifica); b) no caso de pessoa juridica que
explora a extracdo de florestas, os dispéndios com a plantacédo de floresta sujeita a
exaustdo permitirdo a apuracdo de créditos das contribuicdes na modalidade
aquisicdo de insumos e 0s encargos de exaustdo ndo permitirdo a apuracédo de
gualquer crédito.

79. Em algumas hipoteses, a legislacdo do Imposto sobre a Renda das Pessoas
Juridicas permite a pessoa juridica escolher entre incorporar o dispéndio ao
imobilizado para posterior realizagcdo ou deduzi-lo imediatamente no periodo como
custo ou despesa. Deveras, por decorréncia légica, se a pessoa juridica optar pela
deducdo imediata, a modalidade de crédito da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da
Cofins aplicavel serd a aquisicdo de insumos; mas se optar pela incorporagdo ao
ativo imobilizado, a modalidade aplicavel sera determinada conforme elucidado no
paréagrafo anterior. (Grifos nossos)

Em outras palavras, a planta cultivada determinara a natureza contabil do bem;
indicando o art. 183 da Lei n° 6.404/76 os conceitos de exaustao e depreciagao:

Art. 183. No balanco, os elementos do ativo serdo avaliados segundo os seguintes
critérios:

[omissis]

§ 2° A diminuigdo do valor dos elementos dos ativos imobilizado e intangivel sera
registrada periodicamente nas contas de:

a) depreciacdo, quando corresponder & perda do valor dos direitos que tém por
objeto bens fisicos sujeitos a desgaste ou perda de utilidade por uso, acdo da
natureza ou obsolescéncia;

b) amortizacdo, quando corresponder & perda do valor do capital aplicado na aquisi¢do
de direitos da propriedade industrial ou comercial e quaisquer outros com existéncia ou
exercicio de duragdo limitada, ou cujo objeto sejam bens de utilizagdo por prazo legal
ou contratualmente limitado;

c) exaustao, quando corresponder a perda do valor, decorrente da sua exploragéo,
de direitos cujo objeto sejam recursos minerais ou florestais, ou bens aplicados
nessa exploracao. (Grifos nossos)

Na depreciacdo, tem-se 0 desgaste do bem, cujo ciclo produtivo € perene, porque
se renova todo o tempo, a exemplo da plantacdo de uvas. Sua existéncia ndo demanda replantio
continuo, eis que sua arvore permanece viva mesmo com a colheita de frutos. Neste caso, é
permitido apurar créditos de PIS e COFINS sobre os encargos de depreciacéo.

O mesmo ndo ocorre na exploracdo de floresta para corte (cana de acUcar,
pastagem e madeira bruta), porque a sua extracdo esgota o recurso da natureza. Sua cultura é
temporéria, porquanto plantadas e cortadas as arvores para determinado fim, ou seja, ndo ha
renovacdo dos recursos naturais e sua utilidade econémica é extinta. Por isso, o ativo
imobilizado esta sujeito a exaustdo e ndo gera credito das contribuicGes por falta de previsdo
legal (precedente Acdrddo n° 3301-000.816).
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No entanto, parte das despesas com a constituicdo da floresta, também aqui
glosado, ndo versam sobre a exaustdo em si, sendo, sim, custo, despesa e encargo com a
constituicdo da floresta aplicado na fase anterior ao processo de industrializagéo.

Segundo a fiscalizacdo o referido custo ndo configura insumo & produgdo, mas
despesa de bem a ser incorporado ao ativo imobilizado, dentre eles: corrente de corte
(motosserra), picadores (desgastador de madeira), sabres (manejo florestal), insumos utilizados
no corte de cavacos , servicos florestais de silvicultura/trato cultural das florestas proprias,
servicos de inventério florestal, servi¢os de viveiros, servico florestal de colheita, servico de
manutencdo/construcdo de estrada e pontes, servicos topograficos, controle de qualidade de
madeiras, monitoramento florestal, irrigacdo, terraplenagem, sensoriamento remoto e pecas e
reparos em maquinarios relacionados com a area de silvicultura (marcas de tratores e outros
veiculos como a Komatsu, Volvo e John Deere).

Pela leitura, tais despesas ndo sao incorporadas ao ativo imobilizado “florestas”,
porque se tratam de insumos dos insumos (art. 176, § 1°, inciso I, IN RFB n° 2.121/2022) para
plantio da matéria prima necessaria a producdo da celulose, papel, papeldo, dentre outros. Ou
seja, sdo bens ou servigos imprescindiveis a elaboracdo da matéria prima da empresa recorrente
para uso na etapa de industrializacao.

A vista disso, reverto as glosas em relagdo: corrente de corte (motosserra),
picadores (desgastador de madeira), sabres (manejo florestal), insumos utilizados no corte de
cavacos, servigos florestais de silvicultura/trato cultural das florestas proprias, servigos de
inventario florestal, servicos de viveiros, servico florestal de colheita, servico de
manutencdo/construcdo de estrada e pontes, servicos topograficos, controle de qualidade de
madeiras, monitoramento florestal, irrigacdo, terraplenagem, sensoriamento remoto e pecas e
reparos em maquinarios relacionados com a area de silvicultura (marcas de tratores e outros
veiculos como a Komatsu,Volvo e John Deere).

3.4. SERVICOS DE FRETES.

Foram glosados trés tipos de fretes (i) aquisicdo de matéria-prima; (ii) entre
estabelecimentos de produtos acabados; e, (iii) aquisicdo de bens que compde o ativo
imobilizado.

Em sintese, sustenta a recorrente a essencialidade do frente no transporte da
matéria prima para que a etapa de industrializacdo possa ser realizada; na transferéncia dos
produtos acabados (intercompany), por integrar o custo do produto destinado a venda; e, de igual
modo em relagédo ao frente do bem do ativo (operagéo florestal), pois integra o custo do produto
final.

Evocando os elementos antecedentes (art. 3° das Leis n° 10.637/2002 e
10.833/2003), certo € que o computo do crédito sobre as contribuicdes atraiu o frente quando
executado em operacdo de venda com 6nus pelo vendedor (inciso 1X), e quando a sua
contratacdo € meio essencial ou imprescindivel na producdo ou fabricacdo de bens ou produtos
destinados a venda (inciso 11).
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O transporte da madeira bruta (insumo) da area florestal até o patio industrial, ou
até mesmo desde a dependéncia do fornecedor ou do porto (no caso de importagdo), €
fundamental para que os produtos comercializados pela recorrente sejam fabricados. O que por si
sO lhe confere crédito passivel ao ressarcimento (inciso ).

Na regra geral, o mesmo ndo ocorre no frente de produtos acabados entre
estabelecimentos da Recorrente para posterior venda no mercado interno ou externo, por falta de
previséo legal.

No entanto, no caso em tela, entendo ser plausivel a apropriacéo de créditos sobre
0 citado frete (produtos acabados). Isso porque, a recorrente ndo atua, apenas, com a
industrializacdo de celulose e outras pastas para a fabricacdo de papel como ainda, comercializa
0s seus produtos (atacado e varejo), dai, a viabilidade ao crédito.

A empresa comercial depende da remessa do industrial para colocar os produtos
no mercado e vender. Desprezando o frete intercompany a recorrente ndo é capaz de iniciar a sua
“terceira etapa” que vem a ser de comercializagao propria.

Assim, o frete mostra-se essencial.

Cumpre destacar que nao estou alterando o meu entendimento entorno do frete
entre estabelecimentos com fins logisticos, quando empregado na fase pds-industrial, onerados
pela Recorrente, mas que ndo compdem o preco do produto, pois usado para reduzir custos
operacionais, facilitar vendas e fidelizar clientes. Portanto, trata-se de estratégia comercial do
contribuinte para o aumento das vendas e a reducdo dos custos com frete pelos clientes.

In casu, além da atividade industrial, também foi considerada a comercializacdo
praticada pela recorrente, dois propdsitos em seu estatuto que requer um exame pleno de suas
atribuicoes. Dessa forma, ao aplicarmos o teste de subtracdo esposado no RESP n° 1.221.170/PR
(julgado sob o regime de recursos repetitivos), vé-se claramente que o frete de produto acabado
(intercompany) € relevante.

Por fim, quanto a aquisicdo de bens que compde o ativo imobilizado, o frete em
destaque é considerado insumo do insumo, segundo o inciso I, do § 1° do art. 176 da IN RFB n°®
2.121/2022, ao dispor:

Art. 176. Para efeito do disposto nesta Subsecdo, consideram-se insumos, 0s bens ou
servigcos considerados essenciais ou relevantes para o processo de producdo ou
fabricacdo de bens destinados & venda ou de prestacdo de servicos (Lei n°® 10.637, de
2002, art. 3°, caput, inciso 11, com redacdo dada pela Lei n° 10.865, de 2004, art. 37; ¢
Lei n® 10.833, de 2003, art. 3°, caput, inciso Il, com redacdo dada pela Lei n° 10.865, de
2004, art. 21).

8 1° Consideram-se insumos, inclusive:

I - bens ou servicos necessarios a elaboracdo de insumo em qualquer etapa anterior de
producdo de bem destinado a venda ou na prestacdo de servigo a terceiros (insumo do
insumo);

Exaustivamente tratado, a atividade florestal como parte integrante e essencial do
processo produtivo da recorrente, os fretes de bens que compde o ativo imobilizado (madeira
bruta, maquinario), merecem reversao.
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Reverto, pois os fretes contratados pela recorrente.

3.5. COMBUSTIVEIS, GLP E OLEO DIESEL.

A glosa se deu para as rubricas GLP utilizado em empilhadeiras, gasolina
utilizado no transporte de pessoal, Oleo diesel, Oleo biodiesel e GLP granel.

Consta no laudo técnico:

8. Em quais atividades sdo consumidos os combustiveis e dleo diesel fornecido pela
empresa? Tais atividades sdo essenciais ao processo produtivo?

O fornecimento de combustivel para os prestadores de servico € uma questéo de
gestdo da empresa. Toda a atividade silvicultural é bésica e essencial ao processo
produtivo, uma vez que conforme ja enfatizado, a celulose é produzida na area
florestal, e toda atividade depende de movimentacéo, seja de veiculos leves, dnibus,
vans, tratores, caminhdes, maquinas leves e pesadas, consumidores de combustivel.

Também a atividade fabril depende de transporte de todos os veiculos
anteriormente citados, sendo que os postos de combustiveis no caso da unidade
Aracruz, sdo de propriedade da Fibria. Em outras unidades o procedimento poderé
ser diverso do apresentado neste laudo.

A Fibria adquire os combustiveis no mercado e abastece veiculos leves, dnibus de
transporte de turmas, vans, caminhdes e equipamentos florestais préprios e de
terceiros. A empresa tem um sistema proprio de controle para combustiveis dos
postos fixos e comboios. Os comboios séo terceirizados e abastecem equipamentos
proprios, terceirizados e caminhdes pranchas. A gestdo é feita pela equipe de
colheita da Fibria. Os postos de combustiveis (que ficam nas fabricas) possuem um
terminal que controla as bombas de abastecimento liberando somente para os
veiculos que estdo cadastrados no sistema. Os veiculos de transporte de madeira,
onibus e equipamentos florestais sdo equipados com RAVO que sdo automaticos.
Uma vez estando cadastrado no sistema, o veiculo ou equipamento ao chegar para
abastecer, tem o combustivel liberado automaticamente pela bomba. Os veiculos
leves utilizam TAG e precisam digitar quilometragem e indicar a bomba na qual
sera abastecido. Em todas as situagdes, os veiculos precisam estar cadastrados para
serem abastecidos. Nos comboios o sistema é 0 mesmo — 0s comboios véo até o
posto, fazem a reposicao e ao chegar ao campo para abastecer, o procedimento é o
mesmo. (grifos nossos)

Rogando os fundamentos sobreditos, juntamente com a previsao do inciso Ill, do
§ 1° do art. 176 da IN RFB n° 2.121/20223, concedo o crédito, porque essenciais nas etapas de
atividade florestal e industrializacéo.

% Art. 176. Para efeito do disposto nesta Subsecdo, consideram-se insumos, 0s bens ou servicos considerados
essenciais ou relevantes para o processo de producdo ou fabricacdo de bens destinados a venda ou de prestacdo de
servicos (Lei n° 10.637, de 2002, art. 3°, caput, inciso Il, com redacdo dada pela Lei n° 10.865, de 2004, art. 37; e
Lei n® 10.833, de 2003, art. 3°, caput, inciso Il, com redagdo dada pela Lei n® 10.865, de 2004, art. 21).

8§ 1° Consideram-se insumos, inclusive:

[omissis]

Il - combustiveis e lubrificantes consumidos em maquinas, equipamentos ou veiculos responsaveis por qualquer
etapa do processo de producéo ou fabricagdo de bens ou de prestacéo de servicos;

[omissis]
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3.6. EMBALAGEM PARA TRANSPORTE.

A fiscalizacdo desconsiderou insumo as correias utilizadas para transporte de
fardos de celulose, estrados de madeira, pallet (palete) e caixas de papeldo. Sendo esclarecido
pela recorrente quanto a aplicacao:

Isto porque as correias e arames sdo 0s Unicos meios possiveis de acondicionar as folhas
de celulose e ergue-las no transporte mecanizado, seja ele naval, por trem ou caminh&o.
Sem os pallets e as caixas de papeldo nao seria possivel acondicionar e transportar com
seguranca a folha de celulose produzida, mostrando-se entdo dispéndio absolutamente
necessario para que o ciclo produtivo da Impugnante se concretize. Tanto é assim que
os arames e pallets encontram-se listados no anexo do laudo técnico ora acostado,
especificamente as fls. 161.

Da leitura do laudo técnico resta evidente que sdo embalagens para transportes
correias, estrado de madeira e pallet, sendo bens necessarios e que auxiliam:

proprios e de terceiros; i) picagem e peneiramento da madeira € realizada a partir do estoque estratégico
de toras da fdbrica, quando as toras sfio transportadas das pilhas para as mesas dos picadores. Os cavacos
gue ndo atingem as dimensdes preconizadas sfo destinados para biomassa através de correias

transportadoras e utilizadas para queima nas caldeiras de biomassa para geragio de vapor e energia. Os

cavacos selecionados sfio transportados por esteiras para silos; j) cozimento - os cavacos armazenados

nos silos sio conduzidos para os digestores onde sfo cozidos resultando em celulose e licor preto

7. Qual a importincia dos servigos de armazenagem, logfstica e transporte para a produgiio de celulose?

A logistica e transporte para produgdo de celulose que 56 pode ser produzida pela natureza,
manipulada pelas técnicas silviculturais, inclui de armazenagem de insumos agricolas, viveiro de
produgdo de mudas, plantio, colheita e transporte da madeira para a Fibrica de acordo com o setor de
logistica florestal e de recepgio e armazenagem da madeira no pdtio até a entrada nas esteiras de
abastecimento dos picadores. A partir da celulose processada e pronta para consumo, as armazenagens
fazem parte da estratégia da empresa para nido sofrer solugdo de continuidade da produgio por falta de
espago onde armazenar a celulose extraida e processada, incluindo a expedigiio, até a chegada ao
mercado consumidor. A logistica florestal e a de expedi¢io sio os setores que planejam, coordenam e

executam as estratégias de armazenamento e transporte em geral.

c&disc Bens (embalagens de transporte)

873580 | ARAME ACO LIGA INCONMNEL 600 OMN 3,60MM

BOS577 | ARAME RECOZIDG 1 .00MM BWG

B05868 | CINTA POLIEST BAG 600 BSXS5,00M REF 999

corda nylon rancada

805681 § CORREIA CURVIA TRANSP MNT-8 EFWE
802584 ) CORREIA PLANA ABE HAM-5P 20MM
800057  CORREIA PLANA ABE HAMSP 40 MM
802941 | CORREIA PLANA PERFURADA SIEGLING TP.E3/2

835072 JCORREIA PLRANA S/F_5SO0MM EXTREMUL GG-145

802551 | CORREIA PLANS S/F 100MM EXTREMUL GG-6
835204 JCORREIA PLRNA S/F 180MM EXTREMUL LT-20

835559 | CORREIA PLANA S/F EXTREMUL LT-20-80

B03717JCORREIA PLRANA SIEGLING T25HC-PRETA C/ 25

802948 | CORREIA PLRANA SIEGLING TP.TTS3 C/ 30MM

803231 JCORREIA PLRANA TP.E3/2 UC/U2

803717 CORRAEIA TRANEP ABE 40,00 X 1340 MM
8008138 | CORRBEIA TRANEP ABE 2140X 400X 1,200
800804 | CORREIA TRANEP S/IF 835X 55X 1MM
803654 ) CORREIA TRANEP S/F 898X 55X 1,30MM

comeia L 2 nas
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3056019

ESTRADO MADEIRA FJ

.FS-004 0960 X 0670 MM

3053855

ESTRADO MADEIRA P

| FS-004 0980 X 0880 MM

3054387

ESTRADO MADEIRA PLFS-004 0980 X 0720 MM

3056444

ESTRADO MADEIRA P

FS-004 1025 X 0585 MM

3051140

ESTRADO MADEIRA P

F3-004 0768 X 0712 TFS

3050442

ESTRADO MADE!

RA PLFS-004 0830 X 1020 MM

3051332

ESTRADO MADEI

A PLFS-004 0860 X 0620 MM

3050448

ESTRADO MADEIRA P

FS-004 0909 X 0604 TFS

3050448

ESTHRADO MADEI

RA PLFS-004 0910 X 0850 MM

3050451

ESTRADO MADEI

RA PLFS-004 0910 X 0757 MM

3050455

ESTRADO MADEIRA P|

| F5-004 0920 X 0630 MM

3050457

ESTRADO MADEIRA P

|LF5-004 0985 X 0655 TFS

3051522

ESTRADO MADEI

A PLFS-004 1030 X 0730 MM

3054190

ESTRADQ MADEIRA P

LFS-004 1035 X 0585 MM

3056319

ESTRADO MADEISA P

| FS-004 1036 X 0731 TFS

30540686

ESTRADO MADEI

A PLFS-004 1040 X 0595 MM

3051973

ESTRADO MADEI

A PLFS-004 1040 X 0660 MM

3050480

ESTRADO MADEIRA P

LFS-004 1045 X 0635 MM

3051203

ESTRADO MADEIRA P

| FS-004 1050 X 0595 MM

3052015

ESTRADO MADEIRA P

LFS-004 1060 X 0740 Mk

3054209

ESTRADO MADEI

RA PLFS-004 1160 X 0890 MM

ESTRADO MADEIRA PLFS-004 1130 X 0910 MM
FITA ARQUE POLIEST VED 0,75X 12,0MMX2000M
MATERIAIS TRANSPALETEIRAS IPI 8%
Pallst MED SUP 860 x 960 mmy- tampa aberta
TAMPA MAD P/ PALLET ONE JWAY 680 x 930 MM
3,00

ARAME 2,18 MM

ARAME 2,18 MM - Packwire

SULFATO DE AMONIO

TINTA IMPRESSORA M516-K MARSH

TINTAS i

SOLVENTE LIMPEZA

ADESIVO CORAGUM 626

TINTA LARANJA VD R44 MATTHEWS SWE

ADESIVO CORAGUM 626

TINTA P/CODIGO BARRAS

TINTA P/ INK JET MARKER

SOLVENTE P/CODIGO BARRAS

3051049
3050485
3051244

3050486

Merecem reversdo as despesas contraidas pela recorrente com correias, estrados
de madeira e pallet (palete).

3.7. EQUIPAMENTOS DE PROTECAO INDIVIDUAL.

Sem mais delongas, tendo-se em consideracdo a exposi¢do a agentes nocivos em
laboratdrios, patio fabril e area florestal (agricola) bem como, ante a exigéncia pelo Ministério
Publico do Trabalho, e legislacBes vigentes, os EPIs utilizados pelos funcionarios da recorrente
sdo imprescindiveis.

Logo, as aquisi¢des de equipamentos de protecdo individual (indumentéria) séo
passiveis de creditamento.

Por falta de previsdo legal, nego crédito para alimentacdo de funcionério, e reverto
em relacéo as rubricas EPI e fardamento.

4. METODO DE APROPRIACAO. RATEIO PROPORCIONAL.
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Consoante relatado, a conversdo do julgamento em diligéncia pelo Colegiado se
deu, também, em razdo do argumento da recorrente de que parte de sua receita decorre de
exportacdo indireta, devendo, pois, ser contabilizada como receita de exportacdo para fins de
calculo do rateio dos créditos.

O resultado da diligéncia apurou a efetiva exportacdo nas vendas efetuadas pela
recorrente a comerciais exportadoras, ao concluir:

(ii) Verifique se as receitas decorrentes de vendas a empresas comerciais exportadoras
com o fim especifico de exportacdo culminaram em efetivas exportacdes, ou se foram
apenas realizadas vendas no mercado interno

(.)

Efetuando-se o batimento entre informacBes constantes nas planilhas apresentadas,
cujos valores estdo condizentes com as informagdes dos DACON do periodo, com as
exportacBes realizadas coletadas no ambito do DW Aduaneiro — Exportacdes,
constatou-se a efetiva exportacdo das receitas.

Comprovada a exportacdo indireta, acolho o resultado da diligéncia de modo a
incluir a receita das vendas no computo do rateio proporcional (11, § 8% art. 3° ¢/c § 3° do art. 6°
da Lei n® 10.833/2003 e c/c art. 5° da Lei n° 10.637/2002), em consonancia com a jurisprudéncia
deste Orgdo Colegiado.

13. MOMENTO DE APURACAO DOS CREDITOS.

A matéria ja foi analisada quando da conversdo do julgamento em diligéncia pela
Turma, sendo vejamos:

E licito ao contribuinte ter seu direito creditério analisado, sob pena de
enriquecimento ilicito do Estado.

S S 3 O CPC 30 era claro em seus itens 14 e seguintes, que diziam em
sintese que a receita de wvenda de bens deve ser reconhecida gquando forem satisfeitas as
condigdes: a entidade tenha transferido para o comprador os riscos e beneficios inerentes a
propriedade dos bens, a entidade ndo tenha envolvimento na gestdo dos bens vendidos, o valor
da receita possa ser mensurado com confiabilidade, for provavel que os beneficios econémicos
associados a transacdo fluirdo para a entidade e as despesas incorridas referentes a transacao
possam ser mensuradas com confiabilidade. Na maioria dos casos, a transferéncia dos riscos e
dos beneficios inerentes a propriedade coincide com a transferéncia da titularidade legal ou da
transferéncia da posse do ativo para o comprador. Se a entidade retiver riscos significativos da
propriedade, a transac@o ndo € uma venda e a receita ndo pode ser reconhecida. Ja na prestacao
de servigos a receita associada a transagio deve ser reconhecida tomando por base o estagio de
execucao (stage aof completion) da transacido ao término do periodo de reporte. O desfecho de
uma transagio pode ser estimado com confiabilidade quando o wvalor da receita puder ser
mensurado com confiabilidade. for provawvel que os beneficios econdémicos associados a
transac¢io fluirdo para a entidade, o estagio de execugio (stage of completion) da transagio ao
término do periodo de reporte puder ser mensurado com confiabilidade e as despesas incorridas
com a transagio puderem ser mensuradas com confiabilidade.

O reconhecimento da receita com referéncia ao estagio de execug¢dao de uma
tl"d[‘lsd((d() é LlSle]rrl(,]‘lIL dcn()]nlndd() como o meétodo da er(,(,ntdgc,m LOmplLtddd Por_esse

fins praticos, qudnd() 0s servigos pr(,stdd()s LOl’rLs]JOI’ldd]T] a um niamero 1ndLann1ndd() de
etapas. durante um periodo especifico de tempo. a receita deve ser reconhecida pelo método
linear durante tal periodo, a menos que haja evidéncias de que outro método represente melhor
o estagio de execucgdo da transac¢do. Quando determinada etapa for muito mais significativa de
outras, o reconhecimento da receita deve ser adiado até que essa etapa seja executada.

o

aplicagao do CPC 30.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA ©O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
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PRESTACAO DE SERVICO. REGIME DE COMPETENCIA.
CANCELAMENTO DE NOTAS FISCAIS. NAO REALIZACAO DE
RECEITAS. NAO AUFERIMENTO DE RECEITA. VENDAS
CANCELADAS.

O faro gerador da Cofins no regime de apuracdo ndo cumulativa é o
auferimento de receitas pelas pessoas juridicas, o gque ocorre guando
as receitas sdo consideradas realizadas. A receita € considerada
realizada e, portanto, passivel de registro pela Contabilidade, guando
produtos ou servigos produzidos ou prestados pela entidade sdo
transferidos para outra entidade ou pessoa fisica com a anuéncia
destas e mediante pagamento owu compromisse de pagamento
especificado perante a entidade produtora.

competéncia, a receita € considerada_realizada_e, portante, auferida
guando wm _service & -' - CRHERCIT o 2 _C
compromisse contratual deste de pagar o preco acertado, sendo

irrelevante, nesse caso, a ocorréncia de sua efetiva quitagido.

Ndo integram a base de calculo da Cofins, no regime de apuragcdo ndo
cumulativa, as receitas referentes a vendas canceladas. No que diz
respeito a prestagdo de servigcos, vendas canceladas correspondem a
anulagdo de valores registrados como receita bruta de servigos, fato
gue ocorre guando o contratante ndo concorda com o valor cobrado
(no rodo ou em parte), seja porgue os servigos ndo foram prestados de
acordo com o contrato, seja porgue os servigos prestados, sem a sua
anuéncia, ndo foram contratados, ou seja porgue o valor cobrado nédo
tem previsdo contratual.

Nesse caso a contratada ndo é detentora do diveito de receber
pagamento (no todo ou em parte) pelos servigcos prestados.
Consequentemente, ainda que ela registre esses valores como receita,
eles ndo passam a assumir tal condicdo, jad gque ndo se consideram
como receitas realizadas e, por conseguinte, como receitas auferidas.

No regime de competéncia, o cancelamento de notas fiscais, seja no
més da prestacdo de servico ou em outro més gualgquer, por si 56, ndo
afeta a ocorréncia do fato gerador ou a apuracdo da base de cdlculo

da Cofins.

Todavia, se as causas gque motivarem tal cancelamento, configurarem
vendas eanceladas, o correspondente valor, registrade eomo receita de
servicos, é passivel de exclusdo da base de cdlculo dessa Contribuigdo
no més da devolucao.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Instrugdo Normativa SRF n® 404, de 2004,
arts. 3° e 4% caput, e § 1% Lei n® 6.404, de 1976, art. 187, §1° “a”’ e
“b"; Instru¢de Normativa SRF n° 51, de 1978, item 4.1; Norma
Brasileira de Contabilidade TG 30 - Receitas (com a reda¢do dada
pela Resolugdo CFC n® 1. 412, de 2, de outubro de 2012), item 21.

Diante do_acima_exposto. deve ser afastada a glosa integral das notas fiscais
constantes nas memorias de calculo das apuracdes do PIS e da COFINS_ sob a justificativa de
que as “‘emissdes se deram fora do periodo da sua apuragio™.

Como os créditos nao foram sequer objeto de devida analise, deve ser
esclarecido em diligéncia fiscal a natureza desses créditos, para que se possa aterir se sao
INSUMos Ou nao, com a devida quantificagao.

Como observado na concluséao do trabalho fiscal significativa parcela foi revertida
restando pequenas rubricas glosadas e que foram objeto de exame e julgamento por esta Turma,
ndo restando, assim, o que ser deferido neste topico.

5. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANCA DE PARCELAS DAS ESTIMATIVAS
MENSAIS DE IRPJ. ILEGITIMA INCIDENCIA DOS JUROS E MULTA DE MORA
SOBRE DEBITOS DE ESTIMATIVA DE IRPJE CSLL.

A recorrente busca discutir exigibilidade de débito confessado e pago via
compensacao.
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N&o compete a este Colegiado analisar o deébito, mas, tdo somente, o crédito
indicado no pedido de ressarcimento cabendo a Unidade de Origem quando da liquidagdo do
acorddo homologar as compensacOes transmitidas até o limite do crédito reconhecido. Havendo
saldo devedor, serd exigido da recorrente o débito com as correc¢des legais devidas.

Concluséo.
Pelo exposto, dou parcial provimento ao Recurso Voluntario no sentido de:
1) Reverter as glosas referentes as rubricas:
a. Contratacdo de pessoa juridica para a fase agricola;

b. Bens, pecas e partes de pecas de maquinas indicadas no item 3.2 do
voto;

c. Servicos atinentes a formacdo da floresta, apontados no item 3.3;
d. Correias utilizadas para o transporte de fardos de celulose;
e. Fretes;
f. Combustiveis, GLP e 6leo diesel;
g. Embalagens;
h. Equipamentos de protecdo individual e fardamento; e,
2) Incluir a receita das vendas no computo do rateio proporcional.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Sabrina Coutinho Barbosa

Voto Vencedor

Conselheiro Renan Gomes Rego, Redator designado.
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Em que pese as muito bem lancadas razGes de decidir da I. Relatora, ouso a
divergir quanto a sua posi¢do sobre a essencialidade da construcdo e manutencéo de estradas e
pontes para 0 processo produtivo da recorrente e sobre os fretes utilizados na aquisi¢cdo do ativo
imobilizado.

O entendimento da I. Relatora foi no sentido de reverter as glosas dos creditos
desses gastos com base no conceito de insumo, previsto no inciso Il do artigo 3° da Lei n°
10.833/2003.

Entendo que as estradas e pontes sd@o bens incorporados ao ativo imobilizado,
sendo, assim, 0s gastos com sua manutencdo ou construcdo nao sdo incluidos no conceito de
insumo e, portanto, ndo sdo passiveis de creditamento com base no inciso Il do artigo 3° da Lei
n° 10.833/2003.

Da mesma forma que a aquisicdo de bem para o ativo imobilizado ndo se
confunde com a aquisicdo de um insumo utilizado na prestacdo de servico e na producdo ou
fabricacdo de bens ou produtos destinados a venda. A legislacdo de regéncia das contribuicfes s6
permite o creditamento do frete sobre o insumo ou sobre 0 insumo do insumo, nos termos do ja
citado inciso Il do artigo 3°, e ndo sobre a aquisi¢do do bem incorporado ao ativo imobilizado.

Ante 0 exposto, voto em manter as glosas de créditos referentes aos gastos com
construcdo e manutencdo de estradas e pontes e de fretes utilizados na aquisicdo do ativo
imobilizado.

(documento assinado digitalmente)

Renan Gomes Rego



